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mestrado tenha pesquisado sobre segurança do trabalhador, não conseguia me 

desvincular da temática relacionada à segurança na administração de medicamentos, 

motivação fortalecida pela relevância do tema e evidências da literatura de que os 

incidentes relacionados ao uso de medicação persistiam nos cenários globais das 

práticas de saúde. Frente a tal inquietação floresceu o desejo de retornar à temática 

para entender melhor o fenômeno e continuar contribuindo para uma melhor 

assistência de Enfermagem, através de estudos científicos que poderiam influenciar 

diretamente na redução dos incidentes com medicamentos. Pensando nisso, elaborei 

um projeto relacionado ao tema segurança na administração de medicamentos e fui 

inserida no projeto da orientadora com este tema, com foco na percepção dos 
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Analisando o cenário da segurança na administração de medicamentos é 

possível observar na prática e na literatura, a persistência dos incidentes relacionados 

à medicação. O fenômeno do erro de medicação ainda persiste mesmo após o tema 

já ser objeto de discussão na perspectiva global e também já existir várias ações 

destinadas à prevenção.  

A leitura dedicada ao tema evidenciou que uma das estratégias destacadas no 

cenário internacional para alcançar a segurança na administração de medicamentos 

é o envolvimento do paciente, entretanto no Brasil existe uma lacuna sobre o tema. 

Assim optamos em realizar um estudo que buscasse entender o fenômeno do 

envolvimento do paciente na segurança medicamentosa, pois acreditamos que este 



 
 

envolvimento possa ser um dos atributos que faltam para que seja alcançada a real 

redução nos índices de incidentes.  
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: O envolvimento do paciente na administração de medicamentos 
ganhou destaque a partir da publicação do Terceiro Desafio Global para Segurança 
do Paciente em 2017. Incidentes relacionados às práticas de saúde nos cenários 
nacional e internacional, destacam ocorrências de erros de medicação e eventos 
adversos, mesmo diante das estratégias implementadas nas últimas décadas para a 
sua redução. Acredita-se que os pacientes, quando capacitados, têm condições de 
identificar e intervir para evitar o erro, se constituindo como importante barreira para 
prevenção de incidentes relacionados à administração de medicamentos. OBJETIVO 
GERAL: Analisar as vivências dos pacientes quanto às práticas assistenciais dos 
profissionais de enfermagem e estratégias pessoais para promover o seu 
envolvimento no cuidado seguro, na etapa de administração de medicamentos, 
durante a internação hospitalar. METODOLOGIA: Trata-se de um estudo de caso 
único, descritivo com abordagem qualitativa. Participaram 64 pacientes de um hospital 
público da Região Norte do Brasil.  Os dados foram coletados no período de junho a 
agosto de 2022 por meio de entrevistas semiestruturadas. Foi utilizada estatística 
descritiva e análise de conteúdo segundo os pressupostos de Bardin. O projeto foi 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, Parecer nº 5.348.969. RESULTADOS: 
Dentre os participantes 72% era do sexo masculino; 25% tem entre 31 e 40 anos; 22% 
tem 61 anos ou mais. Desses, 67% concluíram o ensino fundamental; 11% tem nível 
superior e 3% não foi alfabetizado. A análise de conteúdo possibilitou a criação de 
quatro categorias temáticas: 1. Incidentes na administração de medicamentos, 
conceitos e vivências; 2. Práticas assistenciais da equipe de enfermagem que 
potencializam ou fragilizam o envolvimento de pacientes na etapa de administração 
de medicamentos; 3. Estratégias dos pacientes para prevenção de incidentes na 
etapa de administração de medicamentos e 4. Vivências dos pacientes para sua 
segurança durante a administração de medicamentos. Para os pacientes, incidentes 
na administração de medicamentos têm conceitos diversos e se relacionam às suas 
vivências; dentre as práticas assistenciais para potencializar o envolvimento do 
paciente na segurança da medicação, destacam-se as relações profissional/paciente 
e a comunicação como ferramentas para melhoria da qualidade da orientação sobre 
o uso seguro de medicamentos. Os fatores que fragilizam estão predominantemente 
relacionados à gestão do serviço de saúde, com destaque para a postura do 
profissional e comunicação. Como estratégias dos pacientes para prevenção de 
incidentes foram evidenciadas: questionar sobre as medicações e observar os 
procedimentos. Os pacientes predominantemente se sentem seguros em relação ao 
uso de medicamentos na internação, por confiarem na equipe multidisciplinar. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: O estudo contribui para o contexto assistencial e 
organizacional ao possibilitar reflexões práticas sobre a participação do paciente no 
cuidado a partir de suas vivências, como barreiras na prevenção de incidentes e 
apontar estratégias adotadas para aumentar a sua segurança no cuidado na etapa de 
administração de medicamentos. As evidências explícitas no contexto deste estudo 
mostram caminhos a seguir especialmente pelo fortalecimento do processo de 
educação permanente da equipe multiprofissional, visando valorizar a prática do 
envolvimento do paciente para o cuidado seguro em ambiente hospitalar. 
Palavras-chave: Participação do Paciente, Segurança do Paciente, Erros de 

Medicação, Conduta do Tratamento Medicamentoso, Enfermagem



ABSTRACT 
 

INTRODUCTION: Patient involvement in medication administration has gained 
prominence since the publication of the Third Global Patient Safety Challenge in 2017. 
Incidents related to health practices in national and international scenarios, with 
emphasis on medication errors and adverse events, are independent of strategies 
implemented in recent decades to reduce them. It is believed that patients, when 
trained, are able to identify and intervene to avoid errors, constituting the last real 
barrier to preventing incidents related to medication administration. GENERAL 
OBJECTIVE: To analyze patients' experiences regarding nursing professionals' care 
practices and personal strategies to promote their involvement in safe care, in the 
medication administration stage, during hospitalization. METHODOLOGY: This is a 
single, descriptive case study with a qualitative approach. Sixty-four patients from a 
public hospital in the North Region of Brazil participated. Data were collected from June 
to August 2022 through semi-structured interviews. Descriptive statistics and content 
analysis were used according to Bardin's assumptions. The project was approved by 
the Research Ethics Committee, opinion No. 5,348,969. RESULTS: Most participants 
(72%) were male; 25% were between 31 and 40 years old; 22% were 61 years old or 
older. Of these, 67% completed the eighth grade; 11% had higher education and 3% 
were illiterate. Content analysis allowed the creation of four thematic categories: 1. 
Incidents in medication administration, concepts and experiences; 2. Nursing team 
care practices that enhance or weaken patient involvement in the medication 
administration stage; 3. Patient strategies for preventing incidents in the medication 
administration stage and 4. Patient experience for their safety during medication 
administration. Predominantly, patients understand the meaning of incidents in 
medication administration, and that they occur for various reasons; that among the 
care practices to enhance patient involvement in medication safety, 
professional/patient relationships and communication stand out as tools to improve the 
quality of guidance on the safe use of medications. The factors that weaken this are 
predominantly related to the management of the health service, with emphasis on the 
professional's attitude and communication. The following strategies were highlighted 
as patients' strategies for preventing incidents: asking about medications and 
observing procedures. Patients predominantly feel safe regarding the use of 
medications during hospitalization, because they trust the multidisciplinary team. 
FINAL CONSIDERATIONS: The study contributes to the care and organizational 
context by enabling practical reflections on patient participation in care based on their 
experiences as barriers to incident prevention and pointing out strategies adopted to 
increase their safety in care at the medication administration stage. The explicit 
evidence in the context of this study shows paths to follow, especially by strengthening 
the process of permanent education of the multidisciplinary team, aiming to value the 
practice of patient involvement for safe care in a hospital environment. 

Keywords: Patient Participation, Patient Safety, Medication Errors, Medication 
Treatment Conduct, Nursing. 



RESUMEN 

INTRODUCCIÓN: La participación del paciente en la administración de medicamentos 
ha ganado protagonismo desde la publicación del Tercer Desafío Global de Seguridad 
del Paciente en 2017. Los incidentes relacionados con las prácticas de salud en 
escenarios nacionales e internacionales, resaltan la ocurrencia de errores de 
medicación e incluso eventos adversos a pesar de las estrategias implementadas en 
los últimos años. décadas para reducirlo. Se cree que los pacientes, cuando están 
empoderados, son capaces de identificar e intervenir para prevenir el error, 
constituyendo una barrera importante para la prevención de incidentes relacionados 
con la administración de medicamentos. OBJETIVO GENERAL: Analizar las 
vivencias de los pacientes respecto a las prácticas de cuidado de los profesionales de 
enfermería y las estrategias personales para promover su participación en el cuidado 
seguro, en la etapa de administración de medicamentos, durante la hospitalización. 
METODOLOGÍA: Se trata de un estudio de caso único, descriptivo, con enfoque 
cualitativo. Participaron sesenta y cuatro pacientes de un hospital público de la Región 
Norte de Brasil. Los datos fueron recolectados en el período de junio a agosto de 2022 
mediante entrevistas semiestructuradas. Se utilizaron estadísticas descriptivas y 
análisis de contenido según los supuestos de Bardin. El proyecto fue aprobado por el 
Comité de Ética en Investigación, dictamen nº 5.348.969. RESULTADOS: Entre los 
participantes el 72% eran varones; El 25% tiene entre 31 y 40 años; El 22% tiene 61 
años o más. De ellos, el 67% completó la educación básica; El 11% tiene educación 
superior y el 3% es analfabeto. El análisis de contenido permitió la creación de cuatro 
categorías temáticas: 1. Incidentes en la administración de medicamentos, conceptos 
y experiencias; 2. Prácticas de cuidado del equipo de enfermería que potencian o 
debilitan la participación del paciente en la etapa de administración de la medicación; 
3. Estrategias de los pacientes para prevenir incidentes durante la administración de 
medicamentos y 4. Experiencias de los pacientes para su seguridad durante la 
administración de medicamentos. Para los pacientes, los incidentes en la 
administración de medicamentos tienen conceptos diferentes y se relacionan con sus 
experiencias; Entre las prácticas de atención para mejorar la participación del paciente 
en la seguridad de los medicamentos, las relaciones profesional/paciente y la 
comunicación se destacan como herramientas para mejorar la calidad de la 
orientación sobre el uso seguro de los medicamentos. Los factores que debilitan están 
predominantemente relacionados con la gestión del servicio de salud, con énfasis en 
la postura del profesional y la comunicación. Cómo se evidenciaron las estrategias de 
los pacientes para prevenir incidentes: preguntando sobre medicamentos y 
observando procedimientos. Los pacientes se sienten predominantemente seguros 
sobre el uso de medicamentos en el hospital, porque confían en el equipo 
multidisciplinario. CONSIDERACIONES FINALES: El estudio contribuye al contexto 
asistencial y organizacional al posibilitar reflexiones prácticas sobre la participación de 
los pacientes en el cuidado desde sus vivencias, como barreras para la prevención de 
incidentes y señalar estrategias adoptadas para aumentar su seguridad en la 
administración de medicamentos. La evidencia explícita en el contexto de este estudio 
muestra caminos a seguir especialmente mediante el fortalecimiento del proceso de 
educación continua del equipo multiprofesional, con el objetivo de mejorar la práctica 
del compromiso del paciente para una atención segura en el entorno hospitalario. 

Palabras claves: Participación del paciente, Seguridad del paciente, Errores de 
medicación, Conducta del tratamiento con medicamentos, Enfermería.
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1. INTRODUÇÃO      
 

A segurança do paciente na assistência à saúde tem sido foco de pesquisas e 

debates internacionais, desde a virada do século. Na atualidade ainda se configura em 

uma séria preocupação global de saúde pública. Melhorar a segurança do paciente no 

que se refere às práticas assistenciais, por meio de ações sistêmicas e sistematizadas, 

passou a ser prioridade global e ação de prioritária da World Health Organization, por 

meio de novas estratégias que favoreçam práticas assistenciais seguras (WHO, 2024 

a). 

No que se refere a cuidado em saúde é importante destacar a administração de 

medicamentos, procedimento essencial para reintegração da saúde, realizada 

rotineiramente em ambiente hospitalar e que representa um dos maiores índices de 

incidentes na atualidade. É um verdadeiro desafio para a enfermagem quando a 

construção da sua assistência deve ser definitivamente baseada em práticas seguras, 

visto que incidentes podem ocorrer e gerar danos ao paciente (Kohn; Corrigan; 

Donaldson, 2000).  

Situações em que ocorrem erros ou falhas na assistência à saúde são 

denominados incidentes. Os incidentes, são circunstâncias ou eventos não esperados, 

decorrentes do cuidado prestado e não associado à doença de base, que pode resultar 

ou resulta em dano desnecessário ao paciente (WHO, 2009).  

Quando atingem o paciente e resultam em dano ou lesão, os incidentes são 

denominados eventos adversos, estes podem afetar diretamente à saúde do paciente 

e sua experiência no cuidado hospitalar. Tais eventos não têm relação com as 

condições clínicas de base do paciente mas podem causar mortes, sequelas definitivas 

e transitórias, sofrimento psíquico, além de elevar o custo assistencial das instituições 

de saúde (Couto, et al., 2018).  

Eventos adversos relacionados à medicação estão entre os incidentes mais 

frequentes nos cuidados em saúde, com destaque para os erros de medicação e as 

reações adversas a medicamentos. O primeiro é previsível e decorrente de falhas; o 

segundo, resultante do uso de medicamentos, é imprevisível e ocorre dentro da dose 

usual de medicamento, além de não estar sob o controle da equipe de saúde (Anvisa, 

2017a). 

É possível reconhecer que nas últimas décadas foram realizados vários esforços 
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com o objetivo de reduzir os incidentes relacionados a medicação, tais como: criação 

do Conselho Internacional para Segurança do Paciente, formulação de políticas 

públicas, criação dos núcleos de segurança do paciente, elaboração de campanhas 

internacionais e nacionais entre outras (Forte et al., 2018). 

No entanto, segundo relatório atual da WHO (2024), 1 em cada 20 pacientes 

sofre danos evitáveis com medicamentos. Os erros de medicação continuam sendo a 

principal fonte causadora de danos ao paciente, (5%) destes estão em sua maioria 

relacionados à prescrição e (53%) atingem principalmente os países de baixa renda. 

 No Brasil a realidade não é diferente, dados publicados no VigiMed da ANVISA 

(disponíveis até 02 de março de 2023), mostram que foram notificados 155.401 eventos 

adversos com medicação, do total 76.194 foram classificados como eventos graves e 

6.803 casos resultaram em óbito (ANVISA, 2023). Tais dados desvelam uma realidade 

que não pode ser ignorada pelas políticas públicas e pelos sistemas de saúde. 

Estudos apontam que os incidentes decorrentes de erros ocorridos no processo 

de administração de medicamentos, persistem no cenário nacional e internacional, 

apesar de seu impacto negativo na segurança do paciente. (Collao et a., 2019; Elliott 

et al., 2021; Llapa-Rodriguez et al., 2017; Aznar-Saliente; Roca-Aznar; Talens-Bolós; 

Herraiz-Robles et al., 2017; Menegueti; Garbin et al., 2017; Martins et al., 2018). 

Os erros de medicação trazem inúmeras consequências e constituem um grande 

problema de saúde pública, podem comprometer a segurança dos pacientes, causar 

danos, inclusive à morte, além de aumentar os custos em saúde (ANVISA, 2019).  

Estudo realizado por Vilela et al (2018), identificou que o custo anual estimado 

do erro de medicação ou evento adverso por medicação é de US$ 617.493.770,36, 

variando de US$ 83,32 a US$ 5.095.640.000,00; os referidos gastos são 

desnecessários e impactam negativamente no serviço de saúde (Vilela et al., 2018).  

Tais ocorrências têm um resultado expressivo para os pacientes e instituições 

de saúde, sendo necessário que as instituições conheçam seus indicadores para que 

possam planejar ações e promover o cuidado seguro (MISIAK et al., 2020). 

Os erros de medicação podem ser evitados e estão associados à prescrição 

ilegível, sistema de prescrição manual, sobrecarga de trabalho, falta de atenção e 

capacitação profissional, grande número de pessoas circulando no setor, interrupções 

no processo de administrar medicamentos, assim como a grande quantidade de 

medicamentos utilizados (Siman et al., 2021). Outros fatores inerentes ao ambiente de 
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trabalho também contribuem para ocorrência de erros de medicação, tais como, 

dimensionamento inadequado de pessoal de enfermagem, recursos materiais 

defasados, baixa qualidade de insumos materiais e falta de normas e rotinas 

padronizadas (Biffi et al., 2024). 

Em um hospital pode existir cerca de 50 a 100 etapas pelas quais os 

medicamentos passam a partir do momento em que são prescritos até chegar ao 

paciente, passando por diferentes profissionais da equipe interdisciplinar: médicos, 

farmacêuticos, auxiliares de farmácia, enfermeiros, técnicos e auxiliares de 

enfermagem, entre outros. Os erros podem ocorrer em qualquer uma destas etapas e 

pode ser interceptado por qualquer membro da equipe que o identifique (Wachter, 

2013). No entanto, a etapa de administração é a última barreira para evitar um erro de 

medicação derivado dos processos de prescrição e dispensação, aumentando, com 

isso, a responsabilidade do profissional que administra os medicamentos (MS, 2013a). 

É provável que este também seja um momento crucial para o paciente interagir com o 

profissional de modo a prevenir incidentes. 

Frente à constante problemática dos eventos adversos relacionados à 

medicação e com o objetivo de reduzir tais ocorrências, em 2017 a OMS lançou 

mundialmente o Terceiro Desafio Global Para Segurança do Paciente, intitulado 

“Medicação sem danos”, tendo como foco:  o sistema de medicação, o profissional de 

saúde, o paciente e medicamentos. O relatório destacou que nem sempre os pacientes 

têm informações sobre medicamentos, assim não estão contribuindo para tornar o uso 

do medicamento mais seguro e recomenda o empoderamento de pacientes e familiares 

para se envolverem ativamente nos cuidados, para que tenham a capacidade de tomar 

decisões de tratamento ou cuidado, fazer perguntas, identificar erros e efetivamente 

gerenciar seus medicamentos (WHO, 2017). 

Vele destacar que a busca pelo envolvimento do paciente na segurança da 

assistência à saúde não é algo novo, tal proposta foi lançada pela WHO em 2005, com 

o tema “Pacientes Para a Segurança do Paciente”. A campanha tinha como objetivo 

destacar a importância de realizar esforços para capacitar pacientes, familiares e 

comunidades para desempenharem um papel ativo em seus próprios cuidados. Assim 

como incentivar as instituições de saúde a proporcionar um ambiente de cuidado 

propício para estabelecer parcerias entre pacientes e todos os envolvidos no processo 

de cuidar (WHO, 2005, 2017).   
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Apesar de existir a campanha internacional voltada ao envolvimento do paciente 

no que se refere à administração de medicamentos, a sua participação no processo 

assistencial só ganhou destaque, após a publicação do terceiro desafio global e segue 

como uma das estratégias prioritárias para a segurança do paciente. Assim, em 2022 

a WHO definiu que “medicação sem danos” fosse tema do dia mundial da segurança 

do paciente (17 de setembro), objetivando conscientizar sobre o fardo relacionado a 

erros de mediação e práticas inseguras, envolver todas as partes interessadas nos 

esforços para reduzir incidentes, assim como capacitar pacientes e familiares para que 

estes sejam capazes de participar ativamente do processo e aumentar a 

implementação do terceiro desafio global (WHO, 2022). 

Para destacar a importância do envolvimento do paciente nas ações de 

segurança do cuidado, em 2021 a WHO lançou o Plano Global Para Segurança do 

Paciente 2021-2030, que tem como princípio norteador e objetivos estratégicos, o 

envolvimento do paciente no seu cuidado (WHO, 2021).  

Reafirmando o empenho em alcançar o envolvimento do paciente na sua 

segurança, em 2023 a WHO definiu que o dia mundial para segurança do paciente teria 

como tema, engajando os pacientes para a segurança do paciente e como slogan 

“Eleve a voz dos pacientes!”. Ele também reforçou a importância do Programa 

Pacientes para a Segurança do Paciente (WHO, 2023). 

No Brasil as ações voltadas ao envolvimento do paciente para a seu cuidado 

seguro têm sido incorporadas às políticas públicas de saúde ao longo do tempo, 

apoiando as recomendações internacionais. Um marco referencial  para segurança do 

paciente foi a publicação do Programa Nacional para Segurança do Paciente em 2013, 

que teve como um dos eixos, o envolvimento do cidadão para sua segurança (MS, 

2013a).  

Outro marco importante no país para o envolvimento do paciente na segurança 

do seu cuidado, foi o lançamento do Guia “Pacientes pela segurança do paciente em 

serviços de saúde: como posso contribuir para aumentar a segurança do paciente? 

Esse instrumento da ANVISA, trouxe uma série de orientações aos pacientes, 

familiares e acompanhantes”, com o objetivo de orientar uma mudança na cultura dos 

serviços de saúde no que se refere à participação do paciente na segurança 

assistencial, ressignificando a importância da participação ativa do paciente (ANVISA, 

2017b). Ainda para reforçar o incentivo à participação ativa do paciente no seu cuidado, 
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foi elaborado pela ANVISA o cartaz ilustrativo com 10 Perguntas-chave para melhorar 

a segurança do paciente nos serviços de saúde (ANVISA, 2021). 

O envolvimento do paciente no seu cuidado pode ser entendido como o ato de 

garantir que o paciente participe da tomada de decisão sobre as questões relativas à 

sua saúde, incluindo participação ativa no planejamento, monitoramento e avaliação 

dos seus cuidados; além de execução de ações como o autocuidado e a autogestão do 

cuidado em saúde (Sahlström et al 2016; Hickmann; Richter; Schlieter, 2022). 

Existem algumas etapas que precedem o envolvimento do paciente que incluem: 

letramento em saúde, capacitação, ativação e empoderamento. O envolvimento do 

paciente precede o engajamento, parte mais avançada do processo, que requer uma 

parceria mútua em que o paciente interage por meio de perguntas, estabelece o 

diálogo, recebe informações e adquire conhecimentos para tomada de ações e 

decisões. (Hickmann; Richter; Schlieter, 2022; Jerofke‐Owen; Tobiano; Eldh, 2023). 

Um aspecto central do envolvimento do paciente em sua segurança inclui definir 

uma aliança terapêutica sobre o domínio da participação do paciente (Hickmann; 

Richter; Schlieter, 2022). A OMS destaca que para alcançar cuidados de saúde 

seguros, é necessário informar, envolver e tratar os pacientes como parceiros em seus 

próprios cuidados  (WHO, 2021).  

O envolvimento do paciente é importante para a segurança do cuidado por 

promover o comprometimento do paciente com questões relacionadas ao seu próprio 

cuidado. Sharma et al (2018) destacam que de alguma  forma o paciente sempre atuou 

na sua segurança e que o desafio atual é que os profissionais de saúde consigam 

estabelecer parcerias com os pacientes e cuidadores para que assim seja possível 

envolvê-los na assistência e nos sistemas de saúde.  

Fica evidente que na última década, o envolvimento do paciente na segurança 

do cuidado na administração de medicamentos ganhou destaque, pois acredita-se que 

este, quando empoderado, pode ser capaz de identificar e relatar possíveis eventos, 

constituindo assim a última barreira capaz de prevenir ocorrências indesejadas (Sousa, 

2019). Souza et al (2020) destacam que o envolvimento do paciente no cuidado não é 

uma ação habitual, uma vez que não existe um padrão de comportamento do paciente 

em relação ao tema. 

Apesar da ênfase atribuída à importância do envolvimento do paciente para a 

segurança da medicação, o Relatório Global da Segurança do Paciente da WHO (2024) 
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destaca que o engajamento do paciente e o envolvimento de organizações de 

pacientes, foram áreas negligenciadas nos diversos países envolvidos e contribuíram 

para não alcançar as metas de segurança do paciente do terceiro desafio global. 

 Embora haja possibilidade real do paciente ser capaz de prevenir erros 

relacionados às práticas assistenciais, o mesmo ainda se apresenta pouco 

envolvimento neste  processo (SHARMA et al., 2018). Tal fato pode ser em decorrência 

da escassez de estudos no Brasil, que abordem a temática do envolvimento do paciente 

na administração de medicamentos (Silva et al., 2016; Villar et al., 2020). 

É necessário que as instituições se adequem às mudanças em relação à 

participação do paciente na farmacovigilância; assim a instituição deve focar em três 

fatores: cultura centrada no paciente; engajamento do paciente e proficiência em 

competências centradas no paciente (Sharma et al., 2018; Smith; Benattia, 2016).  

Para envolver o paciente no seu próprio cuidado é necessário capacitar os 

profissionais para que estes desenvolvam competências e incorporem ações de 

incentivo à participação do paciente no seu contexto diário de cuidado (Sousa, 2019).   

Vale enfatizar que apesar da equipe de enfermagem estar envolvida no processo 

de preparo e administração de medicamentos e de ser a última barreira profissional 

para evitar que o erro aconteça, observa-se ainda poucos estudos que abordam o papel 

da equipe de enfermagem e do enfermeiro no desenvolvimento de estratégia para 

prevenção de erros dentro do sistema de medicação (Mieiro et al., 2019). 

No contexto do cuidado em saúde, a segurança do paciente é fundamental para 

qualidade da assistência em ambiente hospitalar e para alcançar tal objetivo a ciência 

sempre foi apontada como essencial. No entanto, na atualidade é recomendado que 

ocorra a combinação da expertise científica e da experiência do paciente para melhorar 

a segurança das práticas assistenciais (WHO, 2021).  

A experiência do paciente é tudo que é reconhecido e lembrado individualmente 

a partir do cuidado que lhe é oferecido na instituição em que se encontra. Resulta da 

interação do indivíduo com o meio, profissionais, cultura organizacional, informações, 

capacidade de resposta, envolvimento do paciente, entre outros. Sofre influência de 

fatores individuais (crenças, valores, contexto cultural etc.) e das experiências 

vivenciadas pela sua rede de apoio. Todo cuidado oferecido pode oportunizar uma 

experiência única ao indivíduo (Wolf et al., 2014). 
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Frente ao exposto e ao fato da enfermagem ser a equipe profissional que 

predominantemente realiza a administração de medicamentos e desempenha o 

cuidado muito próximo ao paciente, também oportuniza à mesma, implementar ações 

para o envolvimento do paciente na segurança do seu cuidado, especialmente na etapa 

de administração de medicamentos. 

Este estudo é relevante por tratar-se da primeira pesquisa no Brasil a abordar 

especificamente o envolvimento do paciente na segurança da administração de 

medicamentos, durante o seu período de internação hospitalar; considerando a sua 

vulnerabilidade e riscos de incidentes. 

A questão que norteou o presente estudo surgiu do interesse do pesquisador 

pelo tema e sua observação acerca da importância de obter evidências científicas 

capazes de abarcar a necessidade da inclusão dos pacientes na etapa de 

administração de medicamentos, bem como de mostrar a importância das suas 

experiências sobre as estratégias dos profissionais de enfermagem para promoverem 

o envolvimento do paciente no processo.  

Acredita-se que a identificação das experiências dos pacientes sobre suas 

práticas e suas vivências na etapa de administração de medicamentos, são de suma 

importância para conseguir um cuidado assistencial cada vez mais preciso e de 

qualidade. 

Sendo assim, desenvolver esta pesquisa possibilita o entendimento do 

panorama do envolvimento do paciente na segurança da administração de 

medicamentos, fator que pode contribuir na implementação de planejamento de 

políticas educativas assertivas para minimizar ocorrências de incidente por meio da 

qualificação dos profissionais e da autonomia dos pacientes. 

Espera-se que este estudo possibilite um melhor entendimento sobre as ações 

realizadas pela enfermagem para envolver o paciente na administração de 

medicamentos no cenário hospitalar de assistência à saúde. 

Para tanto, propõe-se o seguinte questionamento: Os pacientes reconhecem seu 

envolvimento na etapa de administração de medicamentos para alcance da segurança 

do cuidado, no contexto da assistência à saúde em ambiente hospitalar?  

É provável que o envolvimento do paciente no cuidado para a garantia da sua 

segurança enfrente dificuldade em cenários de assistência à saúde, em decorrência da 
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formação e conhecimento dos profissionais à cerca dessa temática; assim como o baixo 

suporte organizacional para a sua aplicabilidade. 

Espera-se que os resultados dessa pesquisa possam subsidiar discussões e 

contribuir para estudos futuros, impulsionando a produção científica sobre o contexto 

do envolvimento ativo do paciente para a garantia uma prática assistencial segura no 

processo de administração de medicação, assim como contribuir para entendimento de 

como o paciente pode ser envolvido na segurança da administração de medicamentos 

e sua importância nesse contexto. Além do exposto, que o presente estudo possa 

despertar mudanças no modelo de gestão dos serviços de saúde no que diz respeito 

ao envolvimento do paciente no seu tratamento para minimizar possíveis incidentes 

decorrentes das ações assistenciais. 

 

2.OBJETIVOS 

 
2.1 Geral 

  
Analisar as vivências dos pacientes quanto às práticas assistenciais dos 

profissionais de enfermagem e estratégias pessoais para promover o seu envolvimento 

ativo no cuidado seguro, na etapa de administração de medicamentos, durante a 

internação hospitalar.  

 

2.2 Específicos:  
 

1. Conhecer as vivências do paciente quanto ao seu envolvimento em possíveis 

incidentes na etapa de administração de medicamentos. 

 

2. Identificar os fatores intervenientes relacionados ao envolvimento do paciente na 

segurança do cuidado na etapa de administração de medicamentos. 

 
3. Verificar se os pacientes reconhecem as ações dos profissionais de enfermagem 

para promover o seu envolvimento na segurança durante a etapa de 

administração de medicamentos. 
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4. Identificar quais as estratégias adotadas pelos pacientes para se envolver na 

segurança do cuidado, durante a etapa de administração de medicamentos. 

 

3. REVISÃO DA LITERATURA  

 
3.1 Administração de medicamentos, a responsabilidade da enfermagem 

 

A equipe de enfermagem tem como principal atribuição o cuidado direto com o 

paciente. Atribuição esta que necessita de uma visão ampla, conhecimentos técnico-

científicos, éticos e legais, acerca do seu trabalho. No que se refere à assistência de 

enfermagem, a administração de medicamentos pode ser considerada uma das 

atribuições que exige maior responsabilidade, já que é realizada rotineiramente nas 

instituições de saúde e  qualquer falha neste processo pode resultar em dano adverso 

ao paciente e sérias consequências ao paciente e aos profissionais (Santos; Hipólito; 

Rosa, 2020).  

A administração de medicamentos de forma responsável deve ser encarada 

como um ato de extrema consciência social e humana, além de ser reconhecida como 

uma prática de alta complexibilidade do que apenas uma atribuição técnica profissional. 

As ações dos profissionais que administram medicamentos devem ser realizadas de 

modo a eliminar falhas, pois ações danosas podem incorrer legalmente em respostas 

judiciais no que diz respeito aos termos de elemento de culpa, a saber: imperícia, 

negligência ou imprudência (Coimbra; Cassiani, 2001). 

O enfermeiro é o responsável legal pelo serviço de enfermagem, segundo 

Oguisso (2006), responsabilidade significa: 

 

Responder pelos seus atos e/ou de outras pessoas envolvidas na 
realização de um determinado ato. Se esse ato implica em dano físico, 
moral ou patrimonial para alguém, haverá responsabilidade legal (civil, 
penal, ético-profissional) dos envolvidos (Oguisso, 2006 p. 70).  
 
 

A responsabilidade do enfermeiro em relação à assistência à saúde abrange as 

dimensões civis - obrigação de responder por seus atos danosos, reparar, indenizar ou 

ressarcir alguém; penal - ato de responder por danos, lesões físicas ou maus-tratos 

causados a outros, e ética que diz respeito ao descumprimento do código de ética 



32 
 

profissional. Assim, falhas decorrentes da assistência de enfermagem podem resultar 

em penalidades de modo cumulativo (Lima, 2023). Oguisso e Zoboli (2006) também 

inclui neste contexto a responsabilidade funcional e o cumprimento de normas legais 

em respeito ao vínculo do profissional público ou contratual de trabalho. 

Vale destacar que mesmo quando o enfermeiro delega alguma atribuição à 

algum membro da sua equipe assistencial, ele responde legalmente por ela, não 

podendo isentar-se da responsabilidade diante da ocorrência de algum incidente 

assistencial. Por isso, o enfermeiro deve zelar para que não ocorram falhas, pois frente 

a ocorrência de ações com danos, ele pode responder legalmente com base nos 

elementos de culpa, a saber: imperícia; que faz referência à falta de conhecimento ou 

habilidades técnicas para realizar uma determinada ação; negligência, configurada em 

deixar de fazer o que deveria ser feito ou imprudência: agir sem cautela,  com 

imprudência ou afoiteza (Coimbra; Cassiani, 2001). 

No que diz respeito a atuação do profissional de enfermagem, é importante 

destacar que a Resolução COFEN nº 564/2017, instituiu o novo Código de Ética do 

Profissional de Enfermagem e determina que o enfermeiro como membro da equipe de 

saúde, deve ofertar cuidado profissional seguro e livre de danos. Em relação à 

administração de medicamentos propriamente dita, o referido documento determina 

que a enfermagem é proibida de: 

Art. 78 Administrar medicamentos sem conhecer indicação, 
ação da droga, via de administração e potenciais riscos, respeitados os 
graus de formação do profissional.  

Art. 79 Prescrever medicamentos que não estejam 
estabelecidos em programas de saúde pública e/ou em rotina aprovada 
em instituição de saúde, exceto em situações de emergência. 

Art. 80 Executar prescrições e procedimentos de qualquer 
natureza que comprometam a segurança da pessoa (COFEN, 2017 p. 
30). 

 
  

No que tange à administração de medicamentos, é importante enfatizar que o 

sistema de medicação é complexo e constituído de várias etapas as quais vão desde a 

prescrição (médico,) passa pela distribuição (farmácia) e pôr fim a ação de preparo, 

administração e monitoramento do medicamento (enfermagem: enfermeiros e técnicos 

de enfermagem). Estas etapas estão interligadas e envolvem a equipe multiprofissional 

da área de saúde, em que cada componente desempenha uma atribuição específica, 
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portanto as falhas podem acontecer em qualquer etapa do processo (Cassiani et al., 

2005). 

Segundo o Protocolo de Segurança na Prescrição, Uso e Administração de 

Medicamentos da ANVISA, o enfermeiro deve supervisionar o preparo e a 

administração de medicamentos realizados por técnicos e auxiliares de enfermagem, 

tal ação é considerada um procedimento operacional padrão para administração de 

medicamentos (ANVISA, 2013a). 

Como responsável legal pelo serviço prestado pela equipe de enfermagem, o 

enfermeiro deve estar apto para atuar em todas as etapas que estão sob a 

responsabilidade da equipe de enfermagem. Na prática é observável o despreparo de 

parte destes profissionais no que se refere à execução de atividades relativas à 

administração de medicamentos, tais como: conhecimento de fármacos, aprazamento, 

interações medicamentosas, manuseio de bombas de infusão, entre outros (Santana, 

2006).  

Pesquisa realizada com enfermeiros de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) 

identificou que estes possuem pouco conhecimento sobre os medicamentos que mais 

usam e têm entendimento errado sobre o que é um erro de medicação (Gracia; Serrano; 

Garrido, 2019; Pereira et al., 2021). Silva et al (2023), também identificou falhas e 

fragilidades nas etapas de preparo e administração de medicamentos e destaca a 

importância da participação efetiva dos enfermeiros nestas etapas, a fim de garantir 

qualidade e segurança na assistência à saúde. 

Estudo realizado por Tomasi et al (2015) com objetivo de descrever a atuação 

do enfermeiro no processo de administração medicamentosa, identificou que os 

enfermeiros reconhecem que devem atuar apenas na supervisão da administração de 

medicamentos, porém tal ação só é realizada quando possível. 

Paralelamente à divulgação destes dados está o aumento crescente de erros 

atribuídos à categoria, fato que se agrava quando não é possível definir o verdadeiro 

papel do enfermeiro na prevenção de erros. Sabe-se que tais profissionais 

supervisionam o seu pessoal durante os processos de preparação e administração de 

medicamentos, porém a sua atuação não fica bem definida dentro do sistema de 

medicação (Miasso et al., 2006). 

Tais evidências já incluem uma irresponsabilidade ética pois ao atuar com déficit 

de conhecimento, o profissional de enfermagem descumpre o Código de Ética 
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Profissional, no seu Art. 55 que destaca ser dever do profissional de enfermagem, em 

benefício da pessoa, família, coletividade e do desenvolvimento da profissão, aprimorar 

os seus conhecimentos técnico-científicos, ético-políticos, socioeducativos e culturais 

(COFEN, 2017). 

Para a administração segura de medicamentos, o protocolo de segurança na 

prescrição, uso e administração de medicamentos do Ministério da Saúde recomenda 

a implementação dos nove certos na administração de medicamentos, os quais incluem 

uma série de ações que devem ser verificadas antes de administrar um medicamento, 

de modo a garantir uma prática segura conforme figura abaixo (ANVISA, 2013a). 

 

Figura 1 - Fluxo de verificação da administração segura de medicamentos 

 
Fonte: ANVISA, 2013a 

 

Estudo realizado por Mendes et al (2016), propõe a criação de um checklist como 

instrumento para administração segura de medicamentos. A lista de itens a serem 

verificados antes de administrar um medicamento incluem: nome dos medicamentos e 

as dosagens, nome completo do paciente, idade, sexo,  quarto, o leito, existência de 

alergias, via de administração, materiais necessários, diluição correta, identificação 

correta dos medicamentos, horário certo, nome correto na pulseira de identificação, 
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presença de reações adversas (náuseas, vômitos, dor, sudorese),  informações sobre 

o medicamento ao paciente e checagem após a realização de medicação.  

Araújo et al (2019), validaram o instrumento para Avaliação da Segurança do 

Paciente na Administração de Medicamento (ASPAM) que serve para avaliar as 

condições geradoras de risco para ocorrência de eventos adversos com medicamentos. 

O instrumento é composto de 28 itens de verificação os quais são: utilizar no mínimo 

dois identificadores para confirmar o paciente, conferir o nome do medicamento na 

prescrição, levar ao leito apenas o medicamento do paciente, administrar medicação 

com ordem verbal só em situações de emergência, conferir a presença de alergias, 

identificar pacientes alérgicos de modo diferenciado “pulseiras e aviso no prontuário”, 

identificar a via de administração, verificar se a via prescrita é adequada para a 

medicação, lavar as mãos; utilizar materiais e técnica assépticas; preparar 

imediatamente antes de administrar, respeitar o horário, ajustar os horários às rotinas 

institucionais, conferir a dose, conferir a velocidade de infusão, a programação e a 

funcionalidade dos equipamentos, realizar dupla checagem dos cálculos,  utilizar 

instrumentos de medida padrão, devolver as sobras à farmácia, fazer registro 

imediatamente após administrar o medicamento, registrar no prontuário ocorrências 

relacionadas aos medicamentos, notificar os incidentes, registrar os medicamentos 

preparados quando armazenados, esclarecer dúvidas com o prescritor, orientar o 

paciente sobre os medicamentos, checar a compatibilidade da forma farmacêutica, 

avaliar o efeito da medicação e informar ao prescritor sobre os efeitos dos 

medicamentos administrados. 

Vale destacar que os referidos instrumentos verificam o envolvimento do 

paciente na segurança medicamentosa de modo passivo, carecendo de ações para 

envolver o paciente ativamente no processo. Também fica evidente que o enfermeiro 

assim como a equipe de enfermagem precisa estar empenhado na realização de ações 

que propiciem segurança em relação ao uso de medicamentos. Tal compromisso está 

intimamente relacionado à sua responsabilidade profissional. 

  

3.2 Segurança do paciente no contexto da administração de medicamentos 
 

A segurança na administração de medicamentos tem sido uma preocupação 

mundial em decorrência dos danos causados às pessoas, com consequências diversas 
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e muitas vezes letal. Apesar dos inúmeros estudos realizados sobre o tema, o problema 

ainda persiste e merece atenção no cenário internacional e nacional.  

Estudo realizado na Inglaterra estimou que anualmente ocorrem 237 milhões de 

erros de medicação em qualquer etapa do processo (prescrição (21,3%), transição 

(1,4%), dispensação (15,9%), administração (54,4%) e monitoramento (7,0%); sendo 

que 38,4% ocorreu na atenção primária e 66 milhões destes são clinicamente 

significativos e causaram 1.708 mortes (Elliott et al., 2021). 

No cenário da América Latina, estudo realizado no  Chile em 2019, identificou 

que entre 34 a 111 pessoas morrem a cada ano devido a eventos adversos 

relacionados à medicação, sendo que bebês em lactação, crianças pequenas, 

adolescentes e pessoas com mais de 80 anos de idade, são as mais propícias à 

ocorrência de danos (Collao et al., 2019). 

No Brasil, estudo realizado por Menegueti et al (2017), em um hospital 

universitário, identificou 204 erros na administração de medicamentos e 10 quase erros, 

notificados em um período de seis meses de pesquisa. No mesmo ano, Aznar-Saliente 

et al  (2017), identificou que   a maior parte dos eventos adversos notificados estavam 

relacionados a medicamentos um total de 78,4 %, sendo que 66,7% representaram 

erros de medicamentos; 2,7% decorreram em reações adversas ao medicamento e 

73,6% dos erros eram potenciais e evitáveis. 

A análise de 55.604.537 internações hospitalares no SIH-SUS (Sistema de 

Informações Hospitalares do SUS) entre 2008 e 2012, feita por Martins et al (2018) 

identificou que 273.440 (0,49%) destas estavam relacionadas a pelo menos um EAM 

(Evento adverso com medicamento), resultando em 2.528 (0,92%) óbitos. Tais dados 

reforçam que os incidentes relacionados à medicação persistem nos diversos cenários 

de assistência à saúde.  

No contexto do processo de medicação é importante conhecer os conceitos 

básicos de incidentes que integra a Classificação Internacional para a Segurança do 

Paciente na prática dos serviços e cuidado, visto que o entendimento de termos e 

conceitos relevantes no domínio da segurança orientam à compreensão e análise deste 

contexto (WHO, 2009).  

Um incidente de segurança do paciente é um evento ou circunstância que 

poderia ter resultado, ou resultou, em dano desnecessário a um paciente; possui 

causas multifatoriais, mas não se relacionam com a doença ou condição subjacente do 
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paciente e estão intimamente associados ao cuidado ou serviços prestados ao paciente 

(WHO, 2009). 

Os erros de medicação estão entre os incidentes decorrentes da assistência à 

saúde mais frequentes e podem ou não causar danos ao paciente (físicos ou 

psicológicos). Quando causam danos, são conhecidos como eventos adversos como 

exemplo (transfundir uma bolsa de sangue no paciente errado, levando o mesmo a 

óbito. Se atingem o paciente mas não causam danos são denominados incidentes sem 

danos (infundir uma bolsa de sangue no paciente errado, no entanto o sangue era 

compatível). Os incidentes que não atingem o paciente são denominados near miss 

(conectar uma bolsa de sangue no paciente errado, perceber a falha e intervir antes de 

infundir o sangue). Ainda neste contexto é importante destacar que existem 

circunstâncias notificáveis e estas ocorrem quando existe um potencial de dano 

significativo, porém o dano não ocorreu (desfibrilador com defeito em uma unidade que 

destinada-se ao atendimento de pacientes críticos e se precisar ser utilizado não está 

disponível) ( NCCMERP, 1998; WHO, 2009 ). 

Segundo o United States National Coordinating Council for Medication Error 

Reporting and Prevention (NCCMERP) o erro de medicação pode ser definido como: 

qualquer evento evitável que pode causar ou levar ao uso inadequado de 

medicamentos ou danos ao paciente, enquanto o medicamento está sob o controle do 

profissional de saúde, do paciente ou do consumidor. Tais eventos podem estar 

relacionados à prática profissional, aos produtos para o cuidado de saúde, aos 

procedimentos e aos sistemas, incluindo prescrição, comunicação, rótulo dos produtos, 

embalagem, nomenclatura, composição, dispensação, distribuição, administração, 

educação, monitoramento e uso (NCCMERP, 1998). 

Outro conceito importante relacionado a erros de medicação, diz respeito ao 

direito do paciente em ser informado sobre a ocorrência de incidentes. Quando a 

comunicação do evento é realizada de modo sistematizado, o mesmo é denominado 

disclosure. O disclosure é a resposta adequada, transparente e empática a um 

incidente que causa danos ao paciente, bem como é uma ferramenta de efetivação dos 

seus direitos. Portanto, deixar de informar ou fazê-lo de modo precário é um desrespeito 

aos pacientes e/ou familiares (Albuquerque, 2022). 

Quando um erro acontece é importante que o paciente e familiares entendam o 

que aconteceu, como isso pode afetá-los e o que será feito para reduzir qualquer 
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impacto em sua saúde e ainda evitar que o incidente aconteça novamente; é um 

momento oportuno para um pedido de desculpas e de compaixão dos profissionais de 

saúde envolvidos (WHO, 2024 b). 

Ao divulgar os erros não se deve apenas informar falhas nos aspectos éticos do 

cuidado, mas, restabelecer a relação profissional-paciente que pode ser fragilizada pelo 

ocorrido. Estudos mostram que nem sempre os pacientes são informados sobre erros 

de medicação, sendo, portanto, necessário reforçar tais ações de forma ativa e realizar 

treinamento sobre o assunto com todos os envolvidos (Swinfen; Labuschagne; Joubert, 

2023). 

Para realizar o disclosure é necessário estabelecer o princípio e a prática de 

abertura e transparência em todos os cuidados de saúde, inclusive por meio da 

divulgação de incidentes de segurança do paciente para pacientes e famílias (WHO, 

2024b). Os erros relacionados a administração de medicamentos podem ser revertidos 

e seu entendimento pode fortalecer o sistema de medicação e a segurança do paciente. 

O marco referencial para o estudo dos erros relacionados às práticas de saúde,  

foi a publicação do relatório do Institute of Medicine (EUA), intitulado “To err is human: 

building a safer health system”, tal estudo identificou que por volta de 44.000 a 98.000 

americanos morreram em 1997, devido a erros médicos, neles incluídos os de 

medicação (Kohn; Corrigan; Donaldson, 1999).  

Nos anos consecutivos, as questões relacionadas a erros decorrentes da 

assistência à saúde e à segurança do paciente, incluindo a segurança na administração 

de medicamentos, tornaram-se mais evidentes e passaram a ganhar pauta nas 

discussões internacionais da World Health Organization e das políticas de saúde de 

diversos países. Assim, em 2004, a 57ª Assembleia Mundial da Saúde apoiou a criação 

da Aliança Global Para Segurança do Paciente, com a finalidade de melhorar a 

assistência à saúde. Tal iniciativa repercutiu na criação do 1° Desafio Global para 

Segurança do Paciente no ano de 2005 com o tema “cuidado limpo é o cuidado seguro”. 

O Desafio  apresentou como estratégia, a redução de infecções associadas aos 

cuidados de saúde, “principal causa de danos relacionados à saúde no mundo”, com 

foco na lavagem das mãos para prevenir infecções (WHO, 2005). Ainda destacou como 

fatores de risco para infecção: hemoderivados e seu uso, práticas de injeção e 
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imunização, água potável, saneamento básico e gestão de resíduos e procedimentos 

clínicos, com destaque para os cuidados de emergência (WHO, 2005).  

Em sequência às ações referentes à segurança do paciente, em 2008 a WHO 

lançou o segundo desafio global, intitulado “Cirurgias Seguras Salvam Vidas” o qual 

preconiza a adoção de uma lista de verificação para segurança cirúrgicas, incluindo 

ações direcionadas aos recursos cirúrgicos e ambiente; prevenção de infecção do sítio 

cirúrgico; anestesiologia segura; equipes cirúrgicas eficientes; mensuração da 

assistência cirúrgica, principais problemas relacionas às ocorrências de incidentes 

naquele período (WHO, 2008). Pouco focou em ações específicas relacionadas à 

administração de medicamentos. 

Apesar do tema relacionado a medicamentos já estar presente entre as ações 

realizadas no primeiro desafio global, “quando se fala da segurança relacionada aos 

procedimentos e injetáveis” e no segundo desafio, quando este recomenda “o uso de 

métodos conhecidos para impedir danos na administração de anestésicos e prevenção 

de reação adversa a drogas ou reação alérgica à medicação sabidamente de risco ao 

paciente”, tais ações não causaram o impacto desejado no que se refere à redução de 

danos decorrentes do uso de medicamentos (WHO, 2005; WHO, 2008). 

Assim, em 2017 com o tema “Medicação Sem Danos” foi lançado o Terceiro 

Desafio Global Para Segurança do Paciente e tinha como meta reduzir 50% dos danos 

graves e evitáveis decorrentes do uso de medicamentos nos cinco anos seguintes. Este 

desafio priorizou em toda sua essência, intervenções referentes a medicamentos 

(WHO, 2017).  

 

As etapas do Terceiro desafio estão discriminadas no quadro 1.  

 

Quadro 1 - Terceiro Desafio Global para Segurança do Paciente 

Avaliar a natureza e o escopo dos danos evitáveis e fortalecer os sistemas de 

monitoramento para detectar e rastrear esses danos. 

Criar um plano de ação com foco nos pacientes, profissionais de saúde e países membros 

para facilitar a implantação de melhorias na prescrição, preparo, dispensação, administração e 

monitoramento de medicamentos. 

Desenvolver guias, documentos, tecnologias e ferramentas para dar suporte à criação de 

sistemas de utilização de medicamentos mais seguros que resultem na diminuição da ocorrência de 

erros de medicação. 
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Engajar os principais envolvidos, parceiros e indústria, para sensibilizá-los quanto aos 

problemas de segurança no uso de medicamentos, levando-os a atuar ativamente em busca de 

formas de reduzir os problemas relacionados a medicamentos. 

Empoderar pacientes, familiares e cuidadores para que participem ativamente e de forma 

engajada nas decisões relacionadas aos seus cuidados em saúde, fazendo perguntas, identificando 

erros e gerenciando ativamente seus medicamentos 

Fonte: (WHO, 2017) 

 

O Terceiro Desafio Global Para Segurança do Paciente deu visibilidade à 

“segurança de medicamentos” e “ao envolvimento do paciente no processo de 

medicação”, ao destacar que é necessário empoderar pacientes, familiares e 

cuidadores, para que façam perguntas, identifiquem erros e façam uso correto de seus 

medicamentos; podendo então contribuir para segurança da medicação (WHO, 2017). 

Dando sequência às inúmeras ações realizadas para mitigar a ocorrências de 

incidentes, em 2019 a WHO estabeleceu o dia 17 de setembro como o Dia Mundial da 

Segurança do Paciente, marcado anualmente nas agendas globais com o intuito de 

aumentar a conscientização e o envolvimento do público, melhorar a compreensão e o 

trabalho global em prol da solidariedade e as ações dos Estados-Membros para 

promover a segurança dos pacientes (WHO, 2019). 

Para reforçar a importância da temática no ano de 2022 a WHO definiu o Dia 

Mundial da Segurança do Paciente, teve como tema central "Medicação sem Danos" e 

publicou o Plano de ação global para a segurança do paciente (2021-2030) que tem 

como princípios: envolver pacientes e familiares como parceiros em cuidados seguros, 

usar conhecimento científico e experiência do paciente para melhorar a segurança; 

princípios estes que vão ao encontro com a proposta deste estudo (WHO, 2022). 

No cenário nacional, as ações relacionadas à segurança na administração de 

medicamentos iniciaram-se em 2002 quando a ANVISA, criou a Rede Brasileira de 

Hospitais Sentinela, que tinha como finalidade notificar eventos adversos e queixas 

técnicas referentes à tecnovigilância, farmacovigilância e hemovigilância (ANVISA, 

2002).  

Um marco importante em relação às  ações direcionadas à segurança do 

paciente ocorreu no ano de 2013, com o publicação da Portaria Nº 529, que instituiu o 

Programa Nacional de Segurança do Paciente, com objetivo de contribuir para a 

qualificação do cuidado em saúde em todos os estabelecimentos de saúde do território 

nacional (MS, 2013a). No mesmo ano também foi publicada a RDC nº 36, que institui 
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ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e dá outras providências. 

No seu artigo Art. 8º, são indicadas as estratégias de gestão do risco nas atividades 

desenvolvidas pelos serviços de saúde: o inciso VII destaca à segurança na prescrição, 

uso e administração de medicamentos e o inciso XVI, que é necessário estimular a 

participação do paciente e dos familiares na assistência prestada (MS, 2013b). 

Dando continuidade às ações voltadas à segurança do paciente no Brasil, em 

2020 o CONAS lançou o Projeto de Aprimoramento da Gestão da Segurança do 

Paciente no Plano Estadual de Saúde 2020-2023. Tal projeto tinha como objetivo 

instrumentalizar representantes das SES e do Distrito Federal sobre os conceitos 

teóricos e ferramentas práticas para que desenvolvessem diretrizes, objetivos e metas 

relativas à segurança do paciente, para inserção no PES 2020-2023 e assim reforçar 

as ações de segurança em suas regiões (Chaves, 2020). 

O observável esforço em todas as instâncias de saúde em nível internacional e 

nacional para a prevenção dos incidentes relacionados às práticas de saúde, é de suma 

importância e pode ter relação com o fato de que as notícias sobre erros, negligências 

e eventos adversos causam grande alarme social e se espalham por todos os âmbitos 

da sociedade, inclusive entre os próprios profissionais da saúde (MS, 2013a). 

No que se refere à medicação o erro pode ser abordado de duas maneiras: a 

abordagem pessoal e sistêmica. A pessoal considera os erros como resultados de atos 

inseguros cometidos por pessoas; a visão sistêmica mostra que os homens são 

vulneráveis e que todas as organizações, incluindo aquelas de excelência em 

segurança, convivem com um percentual de erros. Quando os erros são abordados 

como consequências e não causas, remetem todo o sistema a assumir a 

responsabilidade (Rosa; Perini, 2003). 

Os erros e danos de medicação estão frequentemente relacionados às falhas ou 

disfunções em sistemas, processos e procedimentos no ambiente de trabalho. Assim 

todos os erros de medicação são preveníveis; os erros raramente são causados por 

negligência humana (WHO, 2017). Portanto, é importante reforçar a importância em 

implementar ações sistêmicas de prevenção de erros de medicação. 

Atualmente a abordagem sistêmica é a mais aceita, ela reconhece que o ser 

humano comete erros e que os sistemas estão expostos, portanto a antecipação da 

notificação do erro faz com que os sistemas sejam mais seguros. Nesta perspectiva, o 

modelo do queijo suíço de acidentes organizacionais do psicólogo britânico James 
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Reason (1990), vem servindo de referência na implementação de sistemas seguros. 

Ele pressupõe que em organizações complexas os erros devem ultrapassar várias 

camadas, como uma combinação de fatores que leva a favorecer para que os erros 

ocorram. Assim, o foco deve ser eliminar os buracos do queijo suíço, ou seja, criar 

barreiras para que os erros não aconteçam (Wachter, 2013). A figura abaixo representa 

o pensamento sistêmico do modelo do queijo suíço. 

 

Figura 2 – Modelo do Queijo Suíço de Acidentes Organizacionais 

 

 
Fonte: Reason (1990 apud Wachter , 2013) 

 

Tal modelo resulta da ideia do pensamento sistêmico, pois reconhece que o 

sistema de medicação é complexo e para evitar a ocorrência de erros de medicação é 

necessário avaliar todas as etapas pelas quais o medicamento passa e ter o 

entendimento que o erro ocorre de modo isolado; o erro pode ser interceptado em 

qualquer uma das etapas e a prevenção só será possível quando entende-se que tal 

ligação entre as diversas etapas do sistema, predispõe ao erro de medição (Medeiros; 

Santos, 2019). 

Outro fator de grande relevância para a assistência segura é a implementação 

de uma cultura da segurança que pode ser entendida como um fenômeno local, em 

que os indivíduos sintam-se confiantes em apontar os riscos potenciais ou falhas reais, 

sem medo de sofrer algum tipo de punição (Wachter, 2013). O mesmo autor destaca 

que:  
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Culturas seguras são aquelas em que as pessoas voluntariamente se 
manifestam quando observam situações e comportamentos de risco, a 
hierarquia é relativamente plana, os colaboradores seguem normas 
críticas de segurança e a necessidade de produção é balanceada com 
a de segurança (Wachter, 2013 p 271).   
 

 
A cultura da segurança positiva abrange as seguintes dimensões: frequência de 

eventos notificados, percepção de segurança, expectativas e ações da direção 

(supervisão da unidade, serviço que favorece a segurança), aprendizagem 

organizacional (melhoria continua), trabalho em equipe na unidade (serviço), abertura 

para comunicação, feedback e comunicação sobre erros, resposta não punitiva aos 

erros, dimensionamento de pessoal, apoio da gerência do hospital para a segurança 

do paciente, trabalho em equipe entre unidades, problemas em mudanças de turno e 

transições entre unidades  e serviços (Andrade et al., 2017). 

Estudo realizado por Campelo (2021) identificou que existem falhas na cultura 

de segurança e que é necessário desenvolver tal cultura, pois,  a cultura punitiva 

dificulta a notificação dos incidentes; tais mudanças são essenciais para que os sujeitos 

sintam-se seguros e possam contribuir para implantar ações que previnam eventos 

adversos (Costa et al., 2018). Na prática, ainda é visível a prevalência da cultura 

punitiva de notificação de eventos adversos, fator que contribui para que os 

profissionais não notifiquem os eventos que vivenciam (Soares et al., 2019). 

Existe a necessidade de desenvolver uma gestão culturalmente consciente, em 

especial nas denominadas organizações complexas (tais como hospitais), e adotar uma 

mentalidade que caminhe para uma cultura da qualidade (Lourenço, 2017). 

A cultura da instituição reflete na qualidade do cuidado e qualidade-segurança é 

um atributo indissociável para avaliar os serviços de saúde, assim todos os atores 

(gestor, usuário e profissional) assumem um papel importante para disseminar tal 

cultura (Lima et al., 2023).   

A experiência do paciente é um componente importante para a avaliação da 

qualidade do serviço de saúde, tal percepção faz parte do modelo proposto por 

Donabedian que inclui: estrutura (ambiente físico, materiais disponíveis e recursos 

humanos para a prestação de cuidados de saúde); processo (atividades: interações, 

comunicação, tempo de espera etc.) e resultado (efeito propriamente dito do cuidado 

em saúde).  Estratégia importante para entender a cultura e a qualidade do serviço em 

saúde da instituição é identificar como os pacientes experienciam o cuidado ofertado 
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(Costa et al., 2020b; Lima et al., 2023). É necessário repensar a prática profissional 

para que mudanças reais na cultura institucional possam dar vozes aos sujeitos e 

engajá-los no cuidado seguro. 

  

3.3 Envolvimento do paciente no cuidado seguro como estratégias para 
prevenção de erros de medicação 

 

Na perspectiva de garantir uma assistência segura e prevenir erros decorrentes 

da assistência à saúde, a participação dos pacientes, familiares e cuidadores têm se 

destacado nas políticas internacionais e nacionais de segurança do paciente. No 

contexto da medicação sem danos, a WHO  preconiza que  estes devem ser 

empoderados sobre o processo de medicação e a segurança na administração de 

medicamentos, a fim de contribuir para a prevenção de erros; já que são considerados 

a última chance real de interceptação de erros na administração de medicamentos 

(WHO, 2017). Os pacientes devem ser vistos como o centro das práticas em saúde e 

considerados um importante barreira para a prevenção de erros no processo de 

utilização de medicamentos (ISMP, 2019). 

No Brasil a publicação da Portaria nº 529, de 1º de abril de 2013, representou 

um marco para o envolvimento do paciente. O artigo 3º inciso II destaca como objetivo 

específico o envolvimento dos pacientes e familiares nas ações de segurança do 

cuidado  (MS, 2013a).  

Apesar da legislação vigente e do empenho para incluir o paciente como sujeito 

ativo do seu cuidado, estudo realizado por Costa et al (2020a), identificou que a 

participação do paciente nas ações para sua segurança ainda é incipiente e que é 

necessário evoluir nesta perspectiva para garantir avanços em relação à temática. 

O envolvimento do paciente e da família deve ser parte integrante da segurança 

do paciente e um pilar das práticas assistenciais, deve nortear as ações em todos os 

níveis de cuidados de saúde, desde a elaboração de políticas e planejamento, gestão, 

até a supervisão de desempenho (WHO, 2021).  

É consensual que a promoção da participação e do envolvimento do paciente e 

da família, nos mais variados níveis dos cuidados de saúde, representa benefícios para 

os pacientes, os profissionais de saúde e as organizações (Sousa, 2014). No entanto, 

ainda são poucas as iniciativas para envolver o paciente no cuidado seguro. 
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Em se tratando do envolvimento do paciente em seu cuidado é preciso assimilar 

alguns conceitos fundamentais, imprescindíveis para o entendimento do tema. O 

quadro abaixo sintetiza tais conceitos. 

 

Quadro 2- Conceitos relacionados a participação ativa do paciente no seu cuidado 

Conceito Definição 

Capacitação do paciente É a aquisição geral de habilidades e conhecimentos para  engajar-se na 

área da saúde.  

Ativação do paciente Indica a confiança e habilidade do paciente para envolver-se no seu 

cuidado em saúde e o desencadear de uma atitude mental.  

Empoderamento do 

paciente 

É o processo pelo qual as pessoas adquirem um maior controle sobre as 

decisões e ações que afetam sua saúde. 

Envolvimento do 

paciente/Participação do 

paciente 

Ações realizadas de modo a maximizar o potencial e as oportunidades 

de participação do paciente no seu cuidado para que sejam capazes de 

desempenhar autocuidado, autogestão e autocontrole das ações 

relativas à sua saúde. 

Engajamento do 

paciente 

São ações que os profissionais desenvolvem para motivar os pacientes 

a desempenharem um papel ativo em seu cuidado em saúde. É uma 

parceria mútua do profissional com o paciente.  

Conceito Definição 

Cuidado centrado no 

paciente  

É o cuidado que respeita e responde às preferências, necessidades e 

valores do indivíduo e garanta que os valores do destinatário dos 

cuidados orientem todas as decisões clínicas. 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, (2024) apud Hickmann; Hichter; Schlieter, (2022); WHO, (2017); Jerofke-
Owen; Geórgia Tobiano, (2022); Vahdat et al., (2014)   
  

Estes conceitos estão inter-relacionados e também associados com a 

participação do paciente em seu cuidado e seu nível de envolvimento. Hickmann, 

Richter e Schlieter (2022), elaboraram um mapa conceitual que mostra a relação entre 

estes conceitos, como mostra a figura abaixo. 

Figura 3: Relações e distinções entre conceitos com foco no paciente como parceiro 

ativo em seus cuidados de saúde. 
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Fonte: Tradução do Autor (2024), adaptado de Hickmann; Richter; Schlieter (2022) 

 

A Figura 3 mostra a relação existente entre os vários conceitos relacionados ao 

envolvimento do paciente em seu cuidar, suas correlações e nível de engajamento 

conforme evolução do envolvimento do paciente. 

O processo de envolvimento engloba dois conceitos principais, ativação e 

engajamento. A ativação vem antes do engajamento do paciente e se refere a uma 

atitude mental que o paciente tem ao se envolver no seu próprio cuidado. Ela está 

relacionada principalmente à capacidade cognitiva e comportamental. Neste caso, as 

questões cognitivas, sociais e emocionais interferem na disposição que esse paciente 

ou seu acompanhante possuem, em dar respostas às demandas relacionadas ao 

processo de hospitalização e plano terapêutico. O engajamento é um conceito 

complexo e envolve uma visão holística em relação ao desenvolvimento cognitivo para 

que o paciente seja capaz de envolver-se com sua saúde, considerando aspectos 

relacionados ao pensar, sentir e agir do indivíduo os quais garantam a estes, a 

capacidade de gerir o seu estado de saúde (Graffigna, 2015). 
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Quando pacientes/familiares e acompanhantes detêm informações relacionadas 

ao cuidado e ao estado de saúde do paciente, são capazes de identificar falhas no 

processo e assim contribuir com a equipe de saúde na prevenção de eventos adversos 

e no desenvolvimento de uma cultura da segurança. Nesse contexto, a comunicação 

se constitui como uma ferramenta importante desse processo (Cruz; Pedreira, 2020). 

Sousa e Mendes (2019), destacam que existem vários fatores determinantes 

para o envolvimento do paciente, tais como: características demográficas, idade, 

gênero, nível de educação (letramento em saúde), e a rede de apoio existente. O alto 

nível de letramento, presença de rede de apoio (cuidador/familiares), existência de 

crenças, adoecimento por doenças menos incapacitantes e a influência do profissional 

de saúde, favorecem o envolvimento do paciente no seu cuidado, sendo que indivíduos 

jovens e do sexo feminino envolvem-se com mais facilidade (Sousa; Mendes, 2019).  

O envolvimento do paciente em seu cuidado é um processo complexo e envolve 

inúmeras estratégias e é influenciado por vários fatores. As estratégias que favorecem 

o envolvimento do paciente no cuidado são comunicação aberta e afetiva entre paciente 

e profissional de saúde, realização de grupos educativos, orientações verbais, 

disponibilização de impressos (manuais e/ou cartilhas  explicativas), elaboração de 

plano de cuidado junto ao paciente, capacitação  dos  pacientes  para  a percepção dos 

riscos, desenvolvimento da autonomia do paciente e  envolvimento da família e do 

cuidador (Carvalho et al., 2021; Silva et al., 2016). 

A figura 4 representa uma proposta de estrutura multidimensional para o 

envolvimento do paciente e da família nos cuidados em saúde. 

 

Figura 4 – Modelo Multidimensional de engajamento do paciente em seu cuidado de 

saúde 
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Fonte: Tradução do Autor (2024), adaptado de Carman, et al (2013) 
  

Esta estrutura reconhece que os níveis de engajamento do paciente em seu 

cuidado em saúde articulam-se com as ações realizadas em cada etapa do processo 

assistencial. Três fatores que influenciam no engajamento destacam-se: pacientes, 

organizações e sociedade, evidenciando que as ações necessárias para conseguir 

esse engajamento envolvem vários atores, os quais devem trabalhar em conjunto para 

atingir esse objetivo (Carman et al., 2013).  

Os fatores relacionados ao paciente são: motivação, disposição e capacidade 

para se envolver com os diferentes níveis de conhecimentos, atitudes e crenças. Este 

pode ser influenciado pela sua experiência com o sistema de saúde, autoeficácia, sua 

capacidade funcional (letramento em saúde), estado de saúde e o seu nível de 

dependência (Carman et al., 2013). 
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As características de uma organização que influenciam na capacidade dos 

pacientes se envolverem são: política de presença contínua do familiar no hospital, 

realização de rondas médicas e interdisciplinares à beira leito do paciente, presença do 

enfermeiro com passagem de plantão à beira leito, planejamento de alta centrado no 

paciente e acesso do paciente aos registros de saúde (Carman et al., 2013). 

Os pacientes e organizações também são influenciados pelas normas sociais; 

regulamentos de compradores, políticas nacionais, estaduais e locais. Estas podem 

fazer com que os pacientes considerem-se capazes de contribuir para melhoria de seus 

cuidados, possibilitando-os escolher com quais organizações desejam interagir e 

contribuir na elaboração de políticas em geral (Carman et al., 2013). 

Para que ocorra o engajamento do paciente e seus familiares no cuidado, 

também é necessário que as organizações melhorem a comunicação entre 

profissionais e pacientes e realizem ações educativas voltadas aos pacientes, 

familiares e profissionais. Dessa maneira torna-se possível firmar parcerias, o que 

representa ser peça central na formulação de políticas institucionais que objetivem o 

cuidado seguro e a qualidade da assistência (Villar; Martins; Rabello, 2022). 

Sousa e Mendes (2020) comentam que existem os seguintes obstáculos para o 

profissional de saúde atuar de modo a envolver o paciente no seu cuidado: atitudes e 

crenças pessoais (resistência a mudanças), tipo de doença, falta de tempo para 

educação, especialidade do profissional, desejo de manter o controle, medo de 

mudanças e treinamento insuficiente ou inexistente (Sousa; Mendes, 2019). 

É importante ressaltar que os pacientes e  sua família necessitam estar seguros 

quando buscam auxílio no serviço de saúde e os profissionais podem ser facilitadores 

dessa segurança, por meio da adoção de melhores práticas em saúde (Wegner et al., 

2016). 

Na prática em saúde são destacados cinco momentos críticos, em que a 

participação do paciente, seu familiar ou cuidador, podem favorecer a redução de  risco 

de danos associados ao uso de medicamentos, quais sejam: no início do uso, durante 

o uso, na adição, na revisão e na suspensão de um medicamento (ISMP, 2019). 

Quanto ao uso de medicamentos é possível observar que este processo é 

multidisciplinar e que o desenvolvimento e a implantação de programas e estratégias 

de prevenção de erros de medicação devem ocorrer de forma integrada entre todos os 

setores do sistema de saúde, dos profissionais envolvidos e pacientes (ANVISA, 2019). 
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No que se refere à administração de medicamentos, é correto afirmar que é uma 

ação multidisciplinar, no entanto o trabalho da equipe de enfermagem se destaca por 

atuar no preparo e administração dos medicamentos, etapa final do sistema de 

medicação. Por isso, quase sempre recebe o ônus do erro, o qual pode ter ocorrido em 

outras etapas do sistema. Por outro lado, a enfermagem detém a oportunidade e 

responsabilidade de interceptar os possíveis erros (Miasso et al., 2006).  

Apesar de tamanha responsabilidade desempenhada pela enfermagem no 

processo de administração de medicamentos, o papel do enfermeiro “responsável legal 

pela equipe de enfermagem”, parece estar obscuro dentro do sistema de medicação. 

Estudo realizado em hospitais de São Paulo com objetivo de analisar os sistemas de 

medicação, no que concerne aos processos de prescrição, dispensação, preparo e 

administração de medicamentos, em unidades de psiquiatria, não conseguiu observar 

a participação dos enfermeiros no preparo e administração de medicamentos em 

ambos os hospitais (Souta et al., 2016).  

Souza et al (2020), destacam que para envolver o paciente no seu próprio 

cuidado é necessário capacitar os profissionais para que estes desenvolvam 

competências e incorporem ações de incentivo à participação do paciente no seu 

contexto diário de cuidado. Assim, os enfermeiros devem assumir um papel central na 

identificação, desenvolvimento e implementação de soluções relacionadas à 

administração de medicamentos, a fim de garantir uma assistência segura  (Millichamp; 

Johnston, 2020). 

Em se tratando de envolver o paciente no tocante à medicação sem danos, o 

enfermeiro, assim como os demais profissionais de saúde, devem contribuir para o 

engajamento, empoderamento e na divulgação de informações sobre medicamentos,  

encorajando a integração dos pacientes com os membros da equipe incentivando que 

estes atuem como consultores/colaboradores do serviço em saúde, condições 

importantes para a prevenção de eventos adversos com medicamento (ISMP, 2019).  

Oliveira et al (2016), enfatizam que a melhoria das práticas assistenciais 

pressupõe a promoção de mudanças na atitude profissional. Sendo assim, a educação 

do profissional de saúde é necessária para o envolvimento do paciente no cuidado 

seguro. Costa (2020a) ressalta que para promover o envolvimento do paciente na 

segurança de seus cuidados, é necessário o preparo dos profissionais. O mesmo 

estudo constatou que os profissionais não incentivam os pacientes a cooperarem na 
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segurança da medicação, apesar dos pacientes e acompanhantes mostrarem-se 

dispostos a envolverem-se no processo. 

Estudo realizado por Kim et al (2018), enfatizam que as principais estratégias 

para engajar o paciente e suas famílias na segurança de medicamentos são: educação 

(livreto, módulo de aprendizado, programa de treinamento, tecnologia de informação 

em saúde ou portais de pacientes) e a reconciliação medicamentosa (uso de cartões 

de reconciliação de medicamentos, o paciente trazer medicamentos para consultas, 

registros eletrônicos de medicamentos para feedback e comunicação e envolvimento 

de farmacêuticos e enfermeiros). O mesmo estudo propõe o uso de um instrumento 

(figura 5) para avaliar o nível de envolvimento do paciente  e de seus familiares na 

administração de medicamentos  (Kim et al., 2018). 

 

Figura 5 - Escala de engajamento do paciente, seus familiares e cuidadores. 

 
Fonte: Kim et al. (2018) apud ISPM (2019) 
 

 O ápice deste instrumento representa o maior nível de envolvimento possível, a 

base menor, no centro, é o empoderamento. No entanto, a informação constitui a base 

da pirâmide, ponto de partida para alcançar as demais estratégias visto que quando 

adquirem conhecimentos, os sujeitos empoderam-se e podem formar as parcerias 

necessárias para tomada de decisão sobre seu cuidado em saúde. Este instrumento 
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também será utilizado neste estudo para classificar as estratégias utilizadas para 

envolver/engajar os pacientes. 

Fica evidente que a educação é um ponto importante do processo de 

envolvimento do paciente. O uso da educação como prática de prevenção e promoção 

da saúde para envolver o paciente não é algo recente, tal proposta foi destacada pela 

carta de Ottawa (1986), a qual enfatiza que os sujeitos devem assumir o controle sobre 

sua saúde e sobre o meio ambiente, por meio do acesso à informação, apoiados pela 

educação para saúde (WHO, 1986). No que se refere à educação nos serviços de 

saúde destacamos duas vertentes importantes no contexto da segurança do paciente: 

educação em saúde e a educação na saúde, a fim de envolver profissional, paciente e 

familiar.  

A educação em saúde é definida como a capacitação dos indivíduos e 

comunidade para controlarem seus próprios determinantes de saúde, através da 

criação ou do desenvolvimento da autonomia e por meio das competências de ação. 

Atualmente a educação em saúde é vista como uma condição essencial para a 

promoção da saúde e o profissional de saúde assume um papel coadjuvante (Feio; 

Oliveira, 2015). A educação em saúde objetiva desenvolver nas pessoas um sentido de 

responsabilidade, como indivíduo, membro de uma família e de uma comunidade, para 

com a saúde tanto individual como coletivamente (BVS, 2024). 

As práticas de educação em saúde envolvem três segmentos de atores 

prioritários: os profissionais de saúde, por meio da valorização da prevenção e 

prevenção, os gestores, entendendo que os profissionais envolvidos necessitam de 

apoio e a população que necessita ser empoderada por meio de conhecimento e assim 

assumir o controle de seu processo de saúde (Falkenberg et al., 2014). 

A base da educação na saúde enfatiza as práticas de Educação Permanente em 

Saúde (EPS), visando identificar as principais lacunas de conhecimento dos 

profissionais, assim como as necessidades advindas da realidade laboral e traçar um 

plano para qualificação dos processos de trabalho em saúde (Falkenberg et al., 2014). 

Lima et al. (2020), destacam que a EPS favorece   a   integração   e o   diálogo:   

trabalhadores x trabalhadores, trabalhadores x usuários e tem o poder de transformar 

a cultura institucional e social. Trata-se de uma prática importante a ser incorporada 

nas ações de promoção à segurança do paciente.  A incorporação da educação 

permanente como estratégia para melhorar ou aumentar a segurança do paciente 
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compõe um dos eixos do PNSP. Fica evidente que a educação é um caminho crucial 

para promoção da segurança e do envolvimento do paciente, assim como para a 

melhoria da qualidade da assistência em saúde (MS, 2013b). 

A educação é de fato um caminho importante para o envolvimento do paciente 

na segurança em relação ao uso de medicamentos, no entanto, contribui com apenas 

parte do processo. São estratégias de nível 1 e 2 de envolvimento do paciente na 

administração de medicamentos, de acordo com o instrumento proposto por Kim et al, 

(2018); quando informados os pacientes obtém condições de alcançar o 

empoderamento, para que sejam capazes de obter parceria na assistência à saúde e 

integração com a equipe multiprofissional, alcançando níveis altos de envolvimento 

(níveis, 3, 4 e 5 respectivamente) (Kim et al., 2018). 

A WHO (2017) destaca que sistemas e processos de medicação são complexos 

e muitas vezes não são adequadamente compreendidos e projetados para diminuir 

riscos e evitar a ocorrência de danos. Nesse sentido é necessário repensar a prática 

assistencial da enfermagem, incluindo ações relacionadas com administração de 

medicamentos, de modo que estas sejam fundamentadas nas melhores evidências 

científicas disponíveis, a fim de garantir práticas seguras. 

Garantir a segurança do paciente na assistência médica é um componente 

essencial para fomentar o direito à saúde.  Nesse sentido, em 18 de abril de 2024 a 

WHO lançou a Carta de Direitos de Segurança do Paciente na Cúpula Ministerial Global 

sobre Segurança do Paciente, que abrange 10 itens relacionados à direitos de 

segurança do paciente, importantes para mitigar riscos e prevenir danos inadvertidos. 

Os direitos incluem: cuidados oportunos, eficazes e adequados; processos e práticas 

de assistência  seguros;  equipe qualificada e competente; produtos médicos seguros 

e uso seguro e racional; instalações de saúde seguras e protegidas; dignidade, 

respeito, não discriminação, privacidade e confidencialidade; informação, educação e 

tomada de decisão apoiada; acessibilidade a prontuários médicos; ser ouvido e ter uma 

resolução justa e direito ao envolvimento do paciente e da família (WHO, 2024a). 

Para conhecimento do envolvimento do paciente nas práticas assistenciais 

relacionadas à administração de medicação, foi desenvolvida uma metodologia com 

abordagem qualitativa que está descrita no próximo capítulo.   
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4. METODOLOGIA 
 

4.1 Tipo de estudo  
 

Trata-se de um estudo de caso único descritivo com abordagem qualitativa. A 

escolha do método, assim como a natureza da abordagem foi motivada pela natureza 

do fenômeno que se pretende estudar, o envolvimento do paciente na medicação sem 

danos,  a partir do pressuposto metodológico proposto por Yin (Yin, 2015). 

Historicamente falando, os estudos de caso têm suas origens nas ciências 

humanas e sociais ao final do século XIX e início do século XX, com Frédéric Le Play, 

na França, e Bronislaw Malinowski e com membros da Escola de Chicago, nos Estados 

Unidos, a partir dos estudos da sociologia e antropologia (André, 2013). 

O estudo de caso é uma investigação empírica de um fenômeno contemporâneo 

em profundidade, no seu contexto de mundo real, quando os limites entre os fenômenos 

e o contexto não são claramente definidos. É  um método de pesquisa amplamente 

utilizado em várias áreas do conhecimento, entre elas a enfermagem, na qual o 

pesquisador busca entender “o caso” a partir da análise de várias fontes de evidências, 

quais sejam: documentos, artefatos, entrevistas e observação (Yin, 2015).  

O estudo de caso é tratado como uma forma de organizar, coletar, apresentar e 

analisar os dados empíricos, preservando o caráter único do objeto social em estudo 

(Brito et al., 2019). 

Andrade (2017), destaca que os fenômenos complexos existentes no cotidiano 

da enfermagem, possibilitam ao pesquisador da área, a escolha do estudo de caso 

como método de pesquisa nos seus diversos campos de atuação. 

Os estudos de caso são classificados em explicativos ou causais: os que 

explicam algumas circunstâncias presentes no fenômeno; exploratórios: nos quais as 

questões exigem uma descrição robusta de um fenômeno social e descritivos: que 

aprofundam a descrição de determinada realidade/fenômeno.  

Em relação aos projetos, eles podem ser estudos de caso único: consiste em 

ter um caso crítico, peculiar, comum, revelador ou longitudinal; estudos de casos 

múltiplos que envolvem vários casos, os quais são mais bem aceitos; ser estudos de 

caso único do tipo holístico em que as subunidades de análise não são identificadas.  
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Os projetos também podem ser integrados: consistem em estudos de caso que 

envolvem mais de uma unidade de análise, as quais são selecionadas por meio de 

agrupamentos e são definidas a partir da pergunta de pesquisa; para que seja possível 

ter o controle sobre os eventos reais e o grau de enfoque sobre os eventos 

contemporâneos (Yin, 2015).  

A imagem abaixo apresenta os tipos básicos de projetos para estudo de caso 

proposto por Yin (2015). 

 

Figura 6 - Tipos básicos de projetos para estudo de caso 

 
     Fonte: Yin (2015) 

 

O presente estudo é caracterizado por ser de caso único e holístico e busca 

entender o fenômeno na instituição pesquisada, local aonde ainda não foram realizados 

estudos empíricos sobre o tema.  

No que diz respeito ao envolvimento do paciente na segurança do cuidar, é 

possível observar que existe uma lacuna na formação profissional sobre o tema no 

Brasil (Villar et al., 2020; Ferraz, 2021). Tal lacuna do conhecimento também engloba 

o tema envolvimento do paciente na segurança da administração de medicamentos, 
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assim, a descrição das informações será reveladora para entender o fenômeno do 

envolvimento do paciente na medicação sem danos. 

A opção pelo estudo de caso único foi motivada pelo entendimento de que o 

envolvimento do paciente na segurança da administração de medicamentos é um 

fenômeno comum nas práticas assistenciais. Segundo Yin (2015), para o entendimento 

de fenômenos comuns, nos quais é necessário captar as circunstâncias e as condições 

cotidianas que irão fornecer informações importantes, para contextos teóricos e 

aprendizados com potenciais benefícios para a sociedade, viabiliza-se o estudo de caso 

único (Yin, 2015). 

 Foi caracterizado como holístico por entender que as características das 

unidades têm perfil semelhante em relação à estrutura física, gestão da assistência, 

gestão e distribuição dos medicamentos e perfil de atendimento ao paciente, 

características que possibilitaram uma visão única com vários sentidos das unidades 

estudadas, “um contexto único de estudo”; assim foi analisada a natureza global do 

fenômeno na instituição. 

Yin (2015), destaca que o estudo de caso holístico é vantajoso quando as 

subunidades lógicas não podem ser identificadas ou quando a teoria subjacente ao 

estudo de caso é de natureza holística. 

A escolha pelo estudo descritivo foi feita por entendermos que a descrição de 

um fenômeno responde à questões do tipo: que fenômeno é este? Quais as dimensões 

ou características dos fenômenos? O que é importante a respeito do fenômeno? (Polit; 

Beck, 2019). Questões estas que se adequam perfeitamente a este estudo. 

Ainda de acordo com Yin (Yin, 2015), um estudo de caso deve seguir as etapas 

descritas na figura abaixo. 

Figura 7 - Processo de desenvolvimento da pesquisa de estudo de caso 

 
Fonte: Yin (2015) 
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O quadro a seguir sintetiza as ações realizadas em cada uma das etapas do 

estudo de caso, a partir da perspectiva proposta por (Yin, 2001; 2015). 

 

Quadro 3 - Etapas da realização do estudo de caso  

Plano Pressupõe a escolha do método de estudo de caso, compreensão do 

método. Definição do fenômeno contemporâneo de estudo e das questões 

(como? Ou por quê?) relevantes para entendê-lo. 

Design Definição das unidades de análise, desenvolvimento das proposições 

teóricas, categorização do estudo de caso, definição o tipo de projeto, 

elaboração do projeto de pesquisa e teste do projeto. 

Preparação É a preparação do pesquisador/material/documentação para a realização da 

coleta dos dados e do estudo piloto. 

Coleta É a coleta de dados propriamente dita, utilizando as várias estratégias de 

coleta. 

Análise Organização e exibição dos dados, observação de padrões, insights e 

conceitos, categorização e tabulação dos dados, elaboração da estratégia 

de análise conforme as técnicas de análise. 

Compartilhamento Realização dos relatórios que trazem as conclusões do estudo ao público. 

Fonte: Yin (2001; 2015) 

 

Como proposta metodológica também foi utilizada a abordagem qualitativa, 

recomendada quando o objeto de estudo não pode ser analisado de modo quantitativo. 

O pressuposto é que há uma relação dinâmica entre o mundo real e os sujeitos que 

interagem de modo interdependente com os objetos, possuídos de significados, o que 

proporciona um vínculo inseparável entre o mundo objetivo e a subjetividade dos 

sujeitos. Nesta relação, o sujeito que observa o fenômeno faz parte dele e os interpreta 

com a finalidade de entendê-lo (Chizzotti, 2000). Esta abordagem pressupõe que o 

conhecimento é resultado da interação social dos sujeitos nos diversos cenários onde 

estão inseridos, ambiente de trabalho, de lazer e na família, e à medida que eles 

transformam as suas realidades são por ela transformados (André, 2013).  

Vale enfatizar que para realização desta pesquisa foram seguidos os critérios de 

rigor metodológicos propostos por Lincoln e Guba, (1985) que incluem: credibilidade 

(veracidade dos resultados da pesquisa); transferibilidade (grau pelo qual os resultados 

de um estudo qualitativo podem ser aplicados ou generalizados, “descrição rica e 

densa”), dependabilidade (está diretamente relacionado à consistência e confiança da 

pesquisa, medida pela qual a variação pode ser localizada ou explicada ou seja é a 
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“auditabilidade”), confirmabilidade (neutralidade do pesquisador, “ausência de viés”) ( 

Guba,1985 apud Moreira, 2018; Velloso; Tizzoni, 2020). 

Para a descrição das etapas do estudo foi utilizado o Consolidated Criteria for 

Reporting Qualitative Research (COREQ). O referido instrumento é guia que possui 32 

itens distribuídos em três domínios: equipe de pesquisa e reflexividade 

(características pessoais incluindo: entrevistador/facilitador, credenciais, ocupação, 

gênero, experiência e treinamento, relacionamento com os participantes, 

relacionamento estabelecido, conhecimento do participante sobre o entrevistador e 

características do entrevistador);  conceito do estudo (estrutura teórica incluindo: os 

itens de: orientação metodológica; seleção de participantes, incluindo os itens: de 

amostragem, método de abordagem, tamanho da amostra, não participação; cenário,  

incluindo os itens: cenário da coleta de dados, presença de não participantes, descrição 

da amostra; coleta de dados, incluindo os itens: guia da entrevista, repetição de 

entrevistas, gravação audiovisual, notas de campo, duração, saturação de dados e 

devolução de transcrições); análise e resultados (análise de dados, incluindo os itens: 

número de codificadores de dados, descrição da árvore de codificação, derivação de 

temas, software, verificação dos participantes e o relatório incluindo os itens: citações 

apresentadas, dados e resultados consistentes, clareza dos principais temas, clareza 

de temas secundário) (Souza et al ., 2021).   

 

4.2 Cenário do estudo 
 

Os cenários do estudo foram as unidades de especialidades clínica e cirúrgica 

de um hospital da região norte do Brasil. Trata-se de um hospital geral que serve de 

referência estadual, atende exclusivamente pacientes do Sistema Único de Saúde, 

sendo também referência no atendimento de saúde de alta complexidade da população 

local e estados circunvizinhos.                         

A Instituição é campo de estágio para vários centros formadores de profissionais 

da área de saúde da região. Integra a Rede Nacional de Hospitais Sentinela da Agência 

Nacional de Vigilância (ANVISA), para notificação de queixas técnicas e efeitos 

adversos relacionados a produtos de saúde. 

A sua estrutura organizacional possui Diretoria Clínica, Diretoria de 

Enfermagem, Gerência de Vigilância de Riscos, Controle de Infecção, Educação 

Continuada e Núcleo de Segurança do Paciente (GVR/NSP). Esses serviços estão 
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ancorados, nos últimos anos, na orientação do Núcleo de Segurança do Paciente e 

conta com diversas medidas para o alcance de melhoria da qualidade da assistência e 

segurança do paciente. 

O hospital dispõe de 505 leitos de internação distribuídos em unidades de: 

Pronto socorro adulto ( 70) e pediátrico (31), bloco cirúrgico (26), Unidade de Terapia 

Intensiva (UTI): adulto (37) e pediátrica (10), hemodinâmica (05), especialidades 

clínicas e cirúrgicas (326) (SES-TO, 2021). 

 

4.3. Participantes do estudo 
  
Todos os participantes internados no período da pesquisa foram convidados a 

participar do estudo, no entanto apenas 64 pacientes aceitam participar. A seleção 

ocorreu por conveniência, com amostra não probabilística dos pacientes que estavam 

internados nas unidades de clínicas médica e cirúrgica, no período da coleta de dados.  

Os participantes foram abordados pelo pesquisador na unidade onde estavam 

internados sobre a pesquisa e convidados a participar; só foram coletados dados dos 

que concordaram em participar.  

Alguns pacientes demonstraram medo de participar e de sofrer algum tipo de 

retaliação por parte da equipe e ou instituição, motivo que predominantemente justificou 

a recusa em participar da pesquisa.  

 

4.4 Critérios de inclusão e exclusão 
 

Foram incluídos no estudo os pacientes com idade a partir de 18 anos que 

estavam internados há pelo menos 24 horas, em uso de medicamento (de qualquer 

tipo), que estavam conscientes e com capacidade de entender e responder as 

perguntas do entrevistador. 

Não participaram do estudo os pacientes que não conseguiam se comunicar 

verbalmente, que tinham surdez referida e ou alterações do nível de consciência 

registrados no prontuário ou relatados verbalmente pela equipe de 

saúde/acompanhante nas últimas 24 horas e por fim, pacientes que estavam em 

isolamento, pelo risco de contaminação cruzada. 

 

4.5 Procedimentos para a coleta de dados: 
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A coleta de dados foi realizada no período de junho a agosto de 2022, por meio 

de entrevistas guiadas por um instrumento semiestruturado, consultas nos prontuários 

e registros da enfermagem. 

O instrumento de coleta de dados possui questões fechadas sobre a 

caracterização dos participantes, informações obtidas por meio de consulta nos 

prontuários, tais como: sexo, idade, escolaridade, profissão, procedência, 

comorbidades, diagnóstico atual, código do paciente, tempo atual de hospitalização. E 

questões abertas com informações relativas à segurança na etapa de administração de 

medicamentos: 1. Na sua internação, você se sente seguro durante a administração de 

medicamentos? Por quê? 2. Você é envolvido/ orientado/ estimulado/ incentivado pelos 

profissionais de enfermagem para participar da administração de medicamentos? 

Descreva como a equipe de enfermagem lhe incentiva, orienta, envolve, estimula a 

participar da administração de medicamentos? 3. Descreva como você faz para não 

cometerem erros de medicação na sua internação; 4. Quais as facilidades e 

dificuldades para você se envolver na administração de medicamentos? (Apêndice I). 

Após a realização de todos os trâmites éticos necessários para início da coleta 

de dados, o instrumento foi submetido a um teste piloto com 08 participantes que se 

enquadraram nos critérios de inclusão e estavam internados em unidades que não 

participaram do estudo. Thomas et al (2018) destacam a importância de realizar o teste 

piloto do instrumento, a fim de verificar se este encontra-se  compreensível ao 

participante e se é capaz de exibir os resultados em conformidade com os objetivos do 

estudo, ou seja, que respondam às perguntas de pesquisa (Thomas; Oenning; Goulart, 

2018). 

Após aplicação, os achados e impressões foram avaliados pelas pesquisadoras 

para ajustes no instrumento. Os ajustes realizados no instrumento foram 

exclusivamente para adequar a linguagem das perguntas ao nível de compreensão do 

paciente. Os dados dos participantes do estudo piloto não foram incluídos nos 

resultados. 

Antes das entrevistas foram consultados documentos da unidade utilizados na 

passagem de plantão, a fim de verificar a existência de relato de alteração do nível de 

consciência, assim como de pacientes em situação de isolamento. Os prontuários 

foram utilizados para confirmar os diagnósticos (termo médico), uso de medicamento, 
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registro de alteração do nível de consciência, tempo de internação e ou dados da 

caracterização geral do sujeito, motivos de isolamento entre outros).  

Após a apresentação do pesquisador, os pacientes foram informados sobre os 

objetivos da pesquisa e após o aceite foi realizada a leitura do Termo de Compromisso 

Livre e Esclarecido (TCLE), realizados esclarecimento de quaisquer dúvidas (ao 

entrevistado) e assinatura do documento impresso em duas vias, uma para o 

participante e outra para o pesquisador (APENDICEII). 

As entrevistas foram conduzidas pela própria pesquisadora (mestre, “com 

doutorado em andamento”, experiência em pesquisa qualitativa, e treinamento para 

realizar entrevista). A mesma é pesquisadora da área de segurança do paciente e não 

possuía quaisquer tipos de vínculo com as unidades em estudo e ou com os pacientes.  

As entrevistas duraram cerca de 20 minutos e foram realizadas de forma 

presencial, individual, à beira leito, já que a maioria absoluta estava acamada, com 

restrição de movimentos, necessitando de repouso, em uso de acesso venoso, bombas 

de infusão e ou outros dispositivos. Foram realizadas nos turnos matutino, vespertino 

e noturno. 

Os acompanhantes foram solicitados a aguardar fora do quarto durante a 

realização da coleta dos dados. Sempre que a equipe de saúde ou outros entravam no 

quarto o pesquisador pausava a entrevista para preservar a privacidade do 

entrevistado. 

O registro das falas foi feito de forma manual e imediata (via smartfone), em 

seguida a entrevistadora fez a leitura verbal para que os participantes fizessem a 

verificação e garantissem a credibilidade das informações coletadas. A opção pelo 

registro manual ocorreu pelo fato de que no piloto do estudo todos os participantes 

manifestaram receio de que suas falas pudessem ser identificadas e assim fossem 

prejudicados/punidos de alguma maneira pela instituição, mesmo após garantia total 

por parte do pesquisador, de anonimato em relação aos participantes. 

Estudo realizado por Silva et al (2006), aponta que de fato existem evidências 

de que o uso do gravador pode inibir os participantes da pesquisa. 

A coleta foi finalizada após o pesquisador identificar que as falas dos 

participantes começaram a se repetir, critério que foi determinante para interrupção da 

coleta e configuração do tamanha da amostra.  
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4.6 Análise dos dados 
 

Os dados relacionados à caracterização geral dos participantes foram editados 

utilizando o Excel. A interpretação dos resultados das questões subjetivas seguiu o 

pressuposto da análise de conteúdo de Bardin. As entrevistas foram organizadas  e em 

seguida analisadas manualmente pelos pesquisadores  de acordo com o pressuposto 

da análise de conteúdo e incluiu as etapas  de pré-análise; exploração do material; 

tratamento dos resultados obtidos e interpretação (Bardin, 2016). 

A pré-análise iniciou-se no momento em que o pesquisador deparou-se com o 

“conteúdo da coleta”, em seguida foi realizada a organização dos dados: transcrição na 

íntegra das entrevistas, seguida de leitura flutuante, para organização das idéias por 

significados (padronização e classificação por equivalência) e para posterior análise 

minuciosa das falas e interpretação dos achados.  

Em seguida os achados passaram pela fase de exploração do material, as frases 

em destaque foram identificadas e sintetizadas, em busca de compreendê-las para a 

elaboração de hipóteses e temas que atendam aos objetivos a partir dos achados. E 

por fim, na última fase da análise de conteúdo, as frases em destaque nas falas foram 

agrupadas e hierarquizadas de acordo com os temas que emergiram, os resultados 

obtidos e interpretados para que estes fossem significativos (falantes) e válidos, 

atendendo o objeto do estudo, assim emergiram as categorias temáticas. 

Os dados encontrados foram classificados para identificação do nível de 

envolvimento do paciente na segurança da medicação e dos fatores que dificultam o 

envolvimento dos pacientes a partir do instrumento proposto por Kim et al. (2018) e 

Carman et al. (2013). A revisão por pares foi realizada pelos 03 pesquisadores 

participantes do estudo (pesquisadoras da aérea de segurança do paciente de longa 

data, sendo 02 doutoras e 01 doutoranda), que discutiram os dados encontrados.  

Durante toda a coleta e análise dos dados os pesquisadores prezaram pela 

garantia da reflexividade em relação aos dados.  

 
4.7 Aspectos éticos  

 

O projeto desta pesquisa foi vinculado ao Grupo de Estudos em Gestão e 

Recursos Humanos em Saúde Enfermagem (GERHSEn) da Faculdade de 
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Enfermagem (FEN/UFG), seguiu as recomendações da Resolução 466 do Ministério 

da Saúde (2012). Esta pesquisa também está respaldada pela Lei nº 14874, de 28 de 

maio de 2024, que dispõe sobre a pesquisa com seres humanos e institui o Sistema 

Nacional de Ética e Pesquisa com Seres Humanos (Brasil, 2024). O projeto foi 

encaminhado para apreciação da Secretaria de Estado da Saúde. Após autorização 

(Anexo II), foi anexado na Plataforma Brasil e encaminhado ao Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da Fundação Universidade Federal do Tocantins (UFT) e aprovado 

sob parecer nº 5.348.969 e CAAE nº 54377621.1.0000.5519 (Anexo I). Após todas as 

autorizações necessárias, o projeto foi apresentado à Coordenação de pesquisa do 

hospital e ao Núcleo de Gerenciamento de Risco e Segurança do Paciente, para suas 

ciências. As unidades foram informadas sobre a presença dos pesquisadores que só 

tinham autorização para permanecer no local nos dias e horários preconizados.  

Para manter o sigilo os pacientes foram identificados pela letra E seguida da 

sequência numérica de realização das entrevistas. Ao finalizar, nem o próprio 

pesquisador é capaz de identificar os pacientes que participaram do estudo. 

 A participação foi voluntária. Os dados estão guardados no banco de dados do 

pesquisador, com acesso restrito à pesquisadora. Os participantes foram informados 

que a qualquer momento poderiam desistir da pesquisa e solicitar a retirada de seus 

dados. 

 

5. RESULTADOS  

 

5.1. Caracterização dos participantes 
 
 

Participaram da pesquisa 64 pacientes usuários do serviço de saúde. A maioria 

dos participantes é do sexo masculino 46 (72%). Quanto à faixa etária, 16 (25%) têm 

entre 31 e 40 anos e 14 (22%) têm mais de 61 anos. Em relação ao nível de 

escolaridade, 43 (67%) cursou o ensino fundamental e 02 (3%) não foram 

alfabetizados. Quanto às atividades profissionais exercidas pelos participantes se 

destacaram: lavrador com 12 (19%), aposentado 05 (8%). 
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Em relação à procedência, a maior parte dos participantes, 35 (55%) são 

provenientes do interior do estado do Tocantins, sendo a maioria dos municípios de 

Aparecida do Rio Negro e Confresa, 29 (45%) eram de Palmas, capital do estado. 

Dentre as comorbidades prévias à internação, a maior parte dos participantes, 

40 (63%) dos participantes, não referiu algum tipo de patologia, 24 (37%) citaram ter 

pelo menos uma comorbidade sendo, 19 (30%) Hipertensão Arterial Sistêmica, 05 (8%) 

cardiopatias, 4 (6%) diabetes Mellitus. Quanto ao motivo da internação, a maioria 34 

(53%), referiu lesões traumáticas, seguidas de 08 (13%) câncer, 07 (11%) insuficiência 

renal e 07(11%). O tempo médio de internação foi de 22 dias. 01 paciente estava 

internado a 183 dias. Conforme os dados representados na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Características sociodemográficas dos participantes do estudo. 

Variáveis Pacientes (N=64) (%) 

Idade (anos)   

> 20 anos 03 04 

21-30 10 16 

31-40 16 25 

41-50 12 19 

51-60 09 14 

> 61 14 22 

Sexo   

Masculino 46 72 

Feminino 18 28 

Escolaridade   

Não alfabetizada 02 03 

Ensino fundamental 43 67 

Ensino médio 12 19 

Ensino superior 07 11 
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Variáveis Pacientes (N=64) (%) 

Profissão   

Lavrador 12 19 

Aposentado 05 07 

Motorista 05 07 

Vaqueiro 03 05 

Pedreiro 03 05 

Auxiliar de serviços gerais 03 05 

Do lar 03 05 

Outras 30 47 

Procedência   

Palmas 29 45 

Aparecida do Rio Negro 
 

4 6 

Confresa 3 5 

Cristalândia 2 3 

Fátima 2 3 

Miracema 2 3 

Ponte alta do Tocantins 2 3 

Porto Nacional  
 

2 3 

Outras 18 29 

Presença de comorbidades prévias   

Sim 40 63 

Não 24 37 

Comorbidades   

Hipertensão arterial sistêmica 19 30 

Diabetes mellitus 04 06 

Cardiopatias 05 08 

Outras 36 56 
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Variáveis Pacientes (N=64) (%) 

Motivo da Internação   

Lesões traumáticas 34 53 

Câncer 08 13 

Insuficiência renal 07 11 

Outras 15 23 

Tempo de Internação (dias)   

0-10 24 38 

11-20 17 26 

21-30 07 11 

31-40 10 16 

> 40 06 09 

Fonte: Sistematização própria (2024) 

 

5.2. Análise Qualitativa 
 
 

A análise do conteúdo das entrevistas dos participantes possibilitou a codificação 

e criação de quatro categorias elaboradas a partir do pressuposto de Bardin (2016). Em 

seguida foram classificados os fatores que influenciam no engajamento (pacientes, 

organizações e sociedade) de acordo com a classificação de Carmam (2013). 

Quadro 4 - Categorias elaboradas a partir do pressuposto de Bardin (2016), e 
classificação dos fatores que influenciam no engajamento de acordo com Carman 
(2013). Tocantins, 2024. 

Categorias Temáticas Unidades de 
Contexto 

Unidades de Registro Fatores que 
influenciam no 
envolvimento 

1. Incidentes na 
administração de 
medicamentos, 
conceitos e vivências. 

 Significado sobre 
incidentes no 
processo 
medicamentoso; 

 Conhecimento 
sobre 
incidentes; 

      Organização: 
 Gestão de 

pessoas 
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 Vivências de 
incidentes. 

 Identificação de 
incidentes pelos 
pacientes; 

 Paciente como 
barreira para a 
ocorrência de 
incidente; 

 Comunicação 
do erro pelos 
profissionais de 
saúde. 

 Cultura 
organizacional 

 Postura do 
profissional. 

2. Práticas assistenciais 
da equipe de 
enfermagem que 
potencializam ou 
fragilizam o 
envolvimento de 
pacientes na etapa de 
administração de 
medicamentos.  
 

 Ações dos 
profissionais que 
potencializam 
engajamento; 

 Ações 
profissionais que 
fragilizam o 
engajamento; 

 Fatores 
relacionados a 
instituição; 

 Fatores 
relacionados ao 
próprio paciente. 

 Passando 
orientações 
sobre a 
medicação.  

 Estimulando o 
engajamento e 
a participação 
do paciente. 

 Realizando 
comunicação; 

 Passando 
Informação 
sobre 
medicamentos 
em uso; 

 Qualidade da 
assistência; 

 Nível de 
conhecimento 
do profissional; 

 Postura do 
profissional 

 Suporte 
organizacional; 

 Letramento dos 
pacientes; 

Organização: 
 Gestão de 

pessoas 
 Cultura 

organizacional 
Pacientes: 
 Cultura do 

Paciente 
 Aprendizagem 

dos pacientes 
 

3. Estratégias dos 
pacientes para 
prevenção de incidentes 
na etapa de 
administração de 
medicamentos 

 Questionando 
sobre as 
medicações; 

 Atenção ao 
procedimento de 
administração de 
medicamentos; 

 Se omitindo de 
participar. 

 

 Perguntando 
sobre as 
medicações em 
uso; 

 Prestando 
atenção o 
procedimento 
de 
administração 
de 
medicamentos; 

 Confiando na 
equipe; 

 Falta de 
conhecimento 
sobre 
medicamento; 

 Desejo de não 
participar. 

     Organização: 
 Gestão de 

pessoas  
 Cultura 

organizacional 
     Pacientes: 

 Cultura do 
Paciente 



68 
 

Fonte: A autora 

 

5.2.1 - Categoria 1.  Incidentes na administração de medicamentos, conceito e 
vivências. 

  

 A categoria refere-se ao conceito de incidente que os pacientes têm formulado 

em seus pensamentos e às experiências de incidentes com medicação vivenciadas por 

eles durante o seu período de internação hospitalar. 

Partindo do pressuposto de que as informações geram conhecimentos e são 

ferramentas que podem favorecer o envolvimento do paciente no uso seguro de 

medicamentos, buscamos identificar qual o conceito de incidentes que estes têm 

formulado em seus pensamentos. 

Assim os pacientes, usuários do serviço de saúde, foram questionados com 

relação à compreensão de incidentes na administração de medicamentos e nas suas 

falas abordam falhas na medicação como o uso inadequado do medicamento, troca de 

paciente, falhas técnicas, falha em relação à dose, ao horário, falta do medicamento na 

instituição, a manifestação de reações adversas, a prescrição de medicação 

inadequada ao problema de saúde e falhas na comunicação. 

 

“É quando têm a prescrição no papel e a enfermeira aplica em outra 
pessoa. A enfermeira, técnica têm que conferir no prontuário o leito e 
saber direitinho” (E5) 

5. Vivências dos 
pacientes para 
sua segurança 
durante a 
administração de 
medicamentos 

 

 Convivendo em 
ambientes 
seguros; 

 Vivenciando a 
insegurança 
hospitalar. 

 Sentimento de 
segurança; 

 Sentimento de 
insegurança; 

 Confiando na 
equipe 
multidisciplinar; 

 Recebendo 
orientações 
sobre a 
medicação; 

 Melhorando o 
estado de 
saúde. 

 Falta de 
comunicação; 

 Medo de 
incidentes. 

Organização: 
 Gestão; 
 Cultura 

organizacional
; 

 Postura do 
profissional. 
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 “E quando eles colocam algo que não eram para você tomar, ou 
confundem o medicamento e trazem algo que não era para você” (E 63) 

“É tipo, o Dr° passar o remédio certo e eles " os técnicos", pegam o 
remédio errado. Aí dá o erro” (E60). 

“É dar as medicações erradas e a pessoa passar mal, falta de atenção” 
(E47). 

“Erro de medicação é o seguinte, é me dar um medicamento que não é 
meu, é para outro paciente ou me dar um medicamento que não é para 
o meu problema” (E29). 

“O erro de medicação e não dar o remédio no horário certo. Ou então 
confundir o remédio e dar o remédio errado” (E57). 

“Eu acho assim, é erro se o médico prescrever o medicamento e 
enfermeira fizer outro, trocar a medicação; também é quando o paciente 
tem alguma comorbidade, têm problema de saúde e o médico não 
solicita exames e passa qualquer medicamento. Aí é um erro fatal a 
pessoa pode até morrer devido a este medicamento errado ou ter 
alguma sequela” (E33). 

“... é tomar a medicação que não precisa, não trocar quando não está 
adequada. É não tomar o medicamento certo” (E43). 

“Existem vários tipos, a pessoa não pergunta se têm problema com 
aquela medicação, ou uma medicação que te faz mal, eles não avisam” 
(64). 

“É dar um remédio para a gente que faz mal. As vezes o medicamento 
é errado e faz mal” (E23). 

“Um erro e quando você interna e acaba fazendo a medicação que você 
é alérgica. Ou o médico passa medicação errada, ou o médico passa a 
medicação e o profissional faz na pessoa errada” (E3). 

“E falta de comunicação entre o paciente o médico o enfermeiro, entre 
o sistema de saúde” (E36). 

“Seria, erro na quantidade, troca de remédio é...! mesmo o médico pode 
passar remédio errado. Tipo eu tomei tramal e tinha alergia e não sabia” 
(E31). 

 

No que diz respeito à vivência do incidente em suas experiências, 

predominantemente os pacientes informaram que nunca vivenciaram incidentes 

relacionados à medicação, os demais sujeitos relataram a ocorrência de falhas de 

processo e de administração de medicamentos propriamente dita.  

Os incidentes conhecidos como near miss, eventos adversos potenciais em que 

de fato o erro ocorreu, porém foi interceptado em tempo de não atingir o paciente, foram 

citados como erros de medicação. Os destaques foram: troca de medicamentos, troca 

de pacientes, falhas técnicas.  
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“...no dia que dei entrada para a consulta, entrou uma senhora diabética 

e trocaram as fichas. Iam fazer em mim a medicação que era dela. Eu 

perguntei que medicamento é? ela falou que era para diabetes, eu falei 

que não tinha diabetes e acabou não fazendo” (E3). 

“.... ela trocou os vidros de remédio o remédio era o mesmo. Aí ela foi e 

destrocou. O outro colega que viu ficou apavorado. Trocou só os nomes. 

Não teve consequências” (E21).  

“... eles vieram com um remédio e era outro, foi destrocado, a 

funcionária percebeu antes de fazer” (E24). 

“... A enfermeira levou uma medicação para outro paciente e deu para 

eu tomar, aí eu vi que era para outro paciente. Ainda bem que eu estava 

atenta. Não cheguei a tomar, estava com o nome de outra pessoa, eu 

avisei, ela tomou um susto e pegou de volta e foi levar para a paciente 

certa. Outro dia a enfermeira ia colocando um soro que não era para 

mim, eu percebi e perguntei, já vai trocar o soro novamente? aí ela viu 

que era para outro e deixou o que estava, tinha acabado de colocar” 

(E29). 

“Ela me deu o comprimido eu pedi água ela me entregou o litro de álcool 

do quarto. Eu não tomei dei fé na hora” (E59). 

“...colocaram um soro que não erra para mim. Eu vi que não erra meu 

nome aí eu falei e ela tirou. Não cheguei a tomar. Não teve nada tirou 

logo” (E16). 

 

Os relatos dos participantes evidenciaram ainda a ocorrência de incidentes sem 

danos, tais como: troca de nome de paciente, de horário e omissão. 

 

“... uma vez começou a correr um medicamento que tinha o nome de 

outra paciente. Eu percebi, a enfermeira tirou e pediu desculpas. Se eu 

não estivesse atenta tinha tomado medicação de outra pessoa” (E43). 

“... o médico passou omeprazol na veia para ajudar na úlcera. Ontem 

quando a técnica veio aplicar o soro eu perguntei sobre o omeprazol 
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das seis horas e ela falou que eu já tinha tomado e eu não tinha tomado; 

estava no prontuário que sim. Eu cobrei e fui tomar na tarde. Hoje 

quando a enfermeira veio fazer eu perguntei e o Omeprazol? a técnica 

falou que estava checado também, tomei as oito e cinquenta depois que 

a coordenação ligou para a moça que estava responsável por mim” 

(E25). 

“Eu passei o dia todinho sem a tomar a medicação. Aí no final do dia 

passaram avisando que o relatório estava desorganizado na troca do 

turno da noite para o da manhã. Ninguém durante o dia fez a visita. 

Tomo dipirona 4 vezes dia e o clexane uma vez a tarde. Só fui tomar a 

noite” (E38). 

 

Os participantes relataram também eventos adversos na administração de 

medicação, os incidentes foram: falhas na monitorização de injetáveis. 

 

“Eu fui tomar um antibiótico e ele correu rápido. Me deu um choque, um 

frio, eu não estava sentido nada antes. Aí a enfermeira veio e disse que 

era por causa do acesso venoso velho. Aí me deram um soro na veia e 

melhorei de imediato” (E27). 

“...o soro correu rápido eu tive tremedeira, dor no corpo, juntas e nervos. 

Eu fechei de imediato e pedi para ver minha pressão, estava alta. 

Estava 150x90. Não sou hipertenso” (E 58). 

 

Em relação à comunicação de incidentes vivenciados pelos participantes, ficou 

evidente que tal prática não é comum na instituição e que não existe um protocolo para 

realização do “disclosure”.  

Entretanto, os pacientes que vivenciaram incidentes foram informados de modo 

informal de sua ocorrência, sendo a enfermagem citada como a categoria profissional 

que esteve presente em todos os informes. 
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“A enfermeira veio me comunicar que tinham passado os quartos 

errados pra ela, estava cuidando de outros pacientes e não de nós” 

(E38). 

“... se eu não fosse atrás ficava prejudicando. Tinha que ter um 

mecanismo para o paciente confirmar. Para não ficar no impasse” (E25). 

“‘... trocou meu nome no receituário. Não aplicou nem nada. Não teve 

nenhuma consequência. A enfermeira me comunicou” (E46). 

“O profissional pediu perdão porque viu que o medicamento correu 

rápido” (E27). 

“A médica veio me pedir desculpa é a profissional saúde também” (E3). 

“Ninguém falou. Eu vi que o nome do remédio era outro” (E 24). 

 

Neste estudo os pacientes foram capazes de conceituar incidentes, identificar a 

ocorrência de possíveis eventos adversos e de prevenir e ou mitigar as suas 

complicações. Apesar de conceituar incidentes, de modo individual, eles 

predominantemente tendem a associá-los a um único fator causal. Vale enfatizar a 

importância da educação em saúde junto aos pacientes hospitalizados; já que a 

aquisição de informação constitui um avanço que pode potencializar o envolvimento do 

paciente nas práticas assistenciais. 

 

5.2.2 - Categoria 2. Práticas assistenciais que potencializam ou fragilizam 
o envolvimento de pacientes na etapa de administração de medicamentos  

 

A categoria trata das práticas assistenciais relacionadas à administração de 

medicação que são desempenhadas pela equipe de enfermagem e que podem 

potencializar ou fragilizar o envolvimento dos pacientes na administração de 

medicamentos.  

Os pacientes entrevistados relataram que os profissionais de enfermagem 

utilizam pelo menos uma prática assistencial que facilita o seu envolvimento na 

segurança da administração de medicamentos. Os fatores destacados como 
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potencializadores têm relação com a cultura organizacional, postura do profissional e 

do paciente, as quais são: comunicação, relato de reações adversas, relato de eventos 

adversos relacionados à terapia medicamentosa e questionamentos sobre as 

medicações. Alguns participantes não souberam informar nenhuma estratégia que 

pudesse facilitar o seu envolvimento. 

Os relatos descritos destacam o fator comunicação como potencializador no 

envolvimento do paciente no cuidado durante a administração de medicação. A 

comunicação também transmite sensação de segurança ao paciente. 

  

“É explicar por que está tomando o remédio e para que eles servem. 
Eles explicam e têm muita paciência com a gente”. (E15) 

“Ter acessibilidade, eles passar informações antes de te aplicar”. (E64) 

“A boa comunicação dos profissionais de saúde. Gosto que todos que 
vieram aqui tratam a gente como pessoa, como humano é muito bom...” 
(E3) 

“Eles incentivam a tomar o remédio certinho. Se fizer errado a gente não 
se sente bem”. (E24) 

“Ter interação e comunicação da equipe da equipe de enfermagem, que 
é com quem a gente tem mais contato”. (25) 

“Falam que têm que tomar na hora certa, para que serve o remédio. 
Alguns falam”. (E59) 

“...Sempre elas chegaram elas falam qual remédio ou vou tomar se é 
da pressão ou se é para outras coisas. Têm equipe que trabalha por 
amor e carinho, aí facilita”. (E22) 

“las falam assim este remédio aqui é para estômago, febre, antibiótico, 
o horário do próximo. Que qualquer coisa que eu sentir é para chamar 
e comunicar”. (E27) 

“No começo, sim orientam. Agora eu já sei para que serve o remédio. 
Aí só quando muda eles falam qual é o remédio é quando aumentam a 
dosagem”. (E57) 

“Quando falam das medicações, eles esclarecem as dúvidas que 
existem, trocam e tira dúvidas”. (E5) 

“Eu pergunto o que é isso aí e para que serve? Quando eu vejo que vai 

me prejudicar eu não tomo. Não sou obrigada a tomar”. (E31) 

“Eu pergunto, se não dá efeito colateral igual já aconteceu antes; se for 

uma medicação nova”. (E56) 
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“Eu pergunto qual é a medicação...quando não fala eu tomo a iniciativa 

de perguntar”. (E19) 

“Eu estou confiando aí é só você dar o braço para ele. Eu sempre 

pergunto. Algumas não falam”. (E13) 

 

Alguns relatos evidenciam que os profissionais de enfermagem orientam os 

pacientes sobre o uso da medicação, a observarem e relatarem a ocorrência de 

reações adversas, alergias, e também explicam o resultado do uso do medicamento 

durante a terapia medicamentosa. Tais orientações foram citadas como estratégias que 

potencializam o envolvimento do paciente na prática assistencial durante a 

permanência no ambiente hospitalar. 

 

“Eles pedem para informar se sentir mal, se o remédio não está dando 

certo, se tiver reação alérgica”. (E35) 

“Às vezes, eles pedem para tomar cuidado com o soro quando for ao 

banheiro para não perder o ponto de acesso e se tiver alguma reação ir 

lá avisar”. (E13) 

“Pede para a gente se abrir sobre o que está sentindo. Se sentir 

qualquer coisa falar com eles. Para tomar o remédio em dias, na hora 

certa” (E42). 

“Eles chegam e falam é o medicamento tal para a paciente tal. Pedem 

para falar se estiver sentindo qualquer coisa” (E45). 

“Eles perguntam como estou, se eu sentir mal após tomar o remédio é 

para avisar para elas, explicam tudinho. Todos os remédios que vão dar 

explicam”. (E48) 

“Eles falam, eu estou colocando um dipirona na veia, um antibiótico tal. 

Falam qual é o medicamento. Algumas falam estou aplicando dipirona 

para dor. Se sentir algo comunicar para eles. Perguntam se tem 

alergias”. (E63) 

“Eles pedem para perguntar sempre que for administrar um 

medicamento. Por que estou tomando o medicamento tal?”. (E14) 
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Os pacientes também citaram fatores relacionados a aspectos da organização 

da estrutura institucional e de seus recursos humanos que potencializam ou fragilizam 

o seu envolvimento no processo assistencial durante a hospitalização: 

 

“Organização dos relatórios para não deixarem de vir visitar a gente e 

passar as orientações”. (E38) 

“Às vezes por ter contato pessoal há muito tempo isso facilita. O contato 

está acima de qualquer coisa. Quanto mais contato mais fácil fica” 

(E28). 

“Deve vir da parte deles. Prestar atenção no prontuário e não deixar as 

coisas passarem. “Quando se trata de doenças de um dia para o outro 

é muita coisa...” (E58) 

“... Eu acho que tem que ser comunicativos dar abertura até para as 

pessoas tímidas”. (E41) 

 

Algumas falas destacam que não existe um ambiente institucional propício para 

o engajamento dos pacientes e incentivo para que sintam confiança necessária para 

envolverem-se ativamente no processo de administração de medicamentos. 

 

“Eu vejo assim, existem dois extremos atenuantes, têm profissionais 
excelentes aí troca o plantão e já prejudica. Têm funcionários que 
transmitem confiança outros não... na verdade, eles não gostam que 
perguntem nada. Parece uma ofensa ou falta de confiança na equipe”. 
(E25) 

“Achar liberdade para ser aberto e perguntar alguma coisa, para falar 
alguma coisa”. (E51) 

“Incentivo da parte deles. Eu sou leigo na coisa e com o incentivo deles 
a gente interage melhor”. (E54) 

“Eles só chegam e falam que têm que fazer a medicação, alguns nem o 
nome falam.” (E7). 
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Foram mencionados pelos pacientes fatores que fragilizam o seu envolvimento: 

a postura do profissional e a comunicação, especialmente no acolhimento durante a 

prática assistencial.  

“É quando já vêm atender com ignorância não sabe falar com a gente. 
Aqui têm pessoas boas para atender e já tem outros que são 
grosseiros”. (E22) 

“Quando é fechado ao diálogo dificulta, e na correria do dia a dia, eles 
explicam e a gente não aprofunda na pergunta no questionamento por 
ver que estão na correria. (E29) 

“A pessoa tem que dar vazão para a gente questionar. Eu acho que eles 
deveriam estar passando informações. São duas na equipe de plantão, 
deveria ter um tempo para orientar e explicar... orientar sobre os 
medicamentos, tem gente leiga. Deveríamos ser mais esclarecidos 
neste sentido”. (E33) 

“Eu queria que umas não fossem assim valentonas, a gente se sente 
meio invadido na hora”. (E56) 

“Eu acho que têm muitos técnicos e enfermeiros que são mal-
humorados e você não se sente aberto para perguntar. Eu acho 
complicado. A maioria te trata como um nada, não têm paciência”. (E63) 

“Tem gente que é carismática, outras não então você fica receosa”. 
(E47) 

“Alguns enfermeiros serem arrogantes”. (E32) 

“Falta de coragem. Têm umas que vem trabalhar desanimada e com 
preguiça”. (E30) 

“Eu acho que tem que ter uma boa conversa, é um entrosamento de 
quem cuida com você. Você tem medo de perguntar é dar mal 
resposta”. (E63) 

 “A gente fica com medo de pergunta e eles acharem ruim”. (E42) 

“...Para não ser invasivo. E para evitar criar um mal-estar ou 
desentendimento com a pessoa que está te atendendo”. (E25) 

 

Os participantes também citaram fatores relacionados à organização 

institucional no tocante aos quantitativo de pacientes internados, dimensionamento de 

pessoal, carga de trabalho profissional, déficit de insumos e relações interprofissionais 

que podem fragilizar a comunicação e consequentemente, o seu envolvimento na 

medicação. 

Os relatos expressam a presença dos fatores referidos. 
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“Falta de tempo dos profissionais, elas falam que tem muito paciente”. 

(E18) 

 “...às vezes o remédio chega mais tarde ou cedo. O tempo é curto, as 

vezes faz e já vai saindo para outro lugar. (E24) 

“A falta de abertura, que dificulta, tem dia que elas estão aperreadas aí. 

Um dia destes tinhas só duas”. (E35) 

“Falta de abertura da equipe. Não tem contato da equipe. Acho que isso 

é da cultura... Na verdade, eles não gostam que perguntem nenhum 

pouco. Parece uma ofensa ou falta de confiança na equipe” (E25). 

“... é a correria do dia a dia, eles explicam e a gente não aprofunda na 

pergunta no questionamento por ver que estão na correria”. (E29) 

“Tipo assim, as coisas aqui dentro são limitadas. Mais o que faz com o 

SUS é uma crueldade. Ela a enfermeira falou para eu ter cuidado com 

o acesso porque não têm no hospital. Tipo assim, se sair o acesso vai 

ficar sem medicação”. (E4) 

“Existe dificuldade de comunicação: do médico com a enfermagem, 

escriturário... entre profissionais. Dá para perceber que têm muita 

omissão”. (E58) 

“Eles não têm tempo para falar alguma coisa eu nunca conversei com o 

enfermeiro. Só pergunta se está bem? eu respondo. Acho que estão 

cansadas. Falta atenção com o paciente. Vem só para dar a medicação. 

Só os estagiários e assistente social que perguntam”. (E43) 

 

Foram relatados fatores relacionados à postura do paciente que pode fragilizar 

o seu envolvimento no processo medicamentoso, tais como: timidez, falta de interesse 

em participar, o próprio processo de adoecimento, assim como as próprias limitações 

decorrentes da internação. 

 

“Falta de interesse da minha parte. A minha confiança, faz com que eu 

não entre em detalhes”. (E62) 
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“Eu não sou de investigar, perguntar fico no meu canto. Eu me ajudo o 

suficiente para não perguntar”. (E49) 

 “É a gente fica calado com uma dúvida e não pergunta nada”. (E50) 

“Ficar calado dificulta, gera constrangimento. (E41) 

“O psicológico de estar vários dias na cama, todos os dias na cama, a 

pausa na vida para estar curando determinada doença. Se não tiver 

psicológico a gente entra em depressão”. (E37) 

“O ser humano por si próprio já é acomodado, ainda mais quando está 

enfermo. Aí só vai se tocar de alguma coisa quando acontece”. (E56) 

 

Foi possível observar que algumas das práticas recomendadas nos protocolos 

nacionais e internacionais para administração segura de medicamentos foram 

apontadas pelos pacientes de “modo intuitivo”, como fator que transmite segurança em 

relação ao uso de medicamentos, sinalizando que estes reconhecem a importância do 

profissional sempre utilizar tais recomendações para prevenção de incidentes 

relacionados à medicação e que estão capacitados para realizar tal tarefa. 

Para que o paciente se sinta encorajado a se envolver no processo de uso 

seguro de medicamentos é importante que o profissional propicie esta oportunidade.  

Fica evidente que nem todos que atuam na instituição realizam ações capazes 

de potencializar a participação ativa do paciente na administração de medicamento e 

que algumas práticas assistenciais realizadas podem inclusive fragilizar o envolvimento 

dos pacientes. Não foi possível identificar que existe um ambiente institucional propício 

ao envolvimento do paciente. Para minimizar os danos dessa realidade, os pacientes 

tentam ações para promover a sua inserção no tratamento e evitar possíveis incidentes 

relacionados às práticas assistenciais 

 

5.2.3 - Categoria 3. Estratégias dos pacientes para prevenção de incidentes na 
etapa de administração de medicamentos 
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A categoria aponta as estratégias pessoais dos pacientes durante a sua 

permanência no ambiente hospitalar para envolverem-se na etapa de administração de 

medicamentos, com a finalidade de prevenir incidentes relacionados à medicação. 

Essas estratégias são condutas espontâneas e proporcionaram oportunidade para o 

paciente participar do seu cuidado, na etapa de administração de medicação. As 

estratégias relatadas foram: questionar sobre a medicação, demonstrar atenção aos 

procedimentos; alguns dos entrevistados citaram que utilizam mais de uma estratégia 

(questionam e observam). 

Alguns dos participantes relataram que ficam atentos ao procedimento de 

administração de medicamentos, a fim de identificar algumas falhas no processo e 

prevenir incidentes. 

 

“Eu sempre fico prestando atenção em qual é o remédio que eles vão 

me dar ...” (E59) 

“Eu olho logo para ver se não têm algum remédio estranho no meio e 

só depois tomo”. (E49) 

“Eu observo, presto atenção. Na maioria das vezes eles falam, e eu já 

sei qual é o remédio”. (E63) 

“Eu fico prestando atenção quando elas chegam, eu vou perguntando 

qual o nome do remédio e se é para mim mesmo. Porque todos têm o 

nosso nome e o leito”. (E16) 

... Eu observo bem o que estou tomando... Porque está com meu nome, 

eu pergunto sempre.” (E43) 

“Eu pergunto que remédio é, fico de olho. É aí que acontece os erros a 

falta de atenção da gente também”. (E3) 

 

As falas dos participantes também revelaram que alguns deles não utilizam 

estratégias pessoais para garantir a sua segurança, possivelmente por falta de 

conhecimento para questionar, confiança na equipe e medo de gerar desentendimento 

com o profissional.  
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“Eu só tomo, eu não sei para questionar quem têm que entender”. (E53) 

“Faço nada. É orientado pelos médicos a gente confia”. (E51) 

“Eu penso o seguinte, se eles estão me dando o remédio eles sabem 

para que vai servir. Não pergunto”. (E52) 

“Não faço nada. Para não ter desentendimento com o profissional”. (E6) 

“Eu faço nada. Chegam com o trem na mão, eu peço a Deus para que 

façam o certo”. (E41) 

“Eu os deixo fazer. Faço nada. Se eles errarem eu estou ferrado”. (E42) 

 

Fica evidente que os pacientes são capazes de desenvolver estratégias 

pessoais para envolverem-se na administração de medicamentos, a fim de reforçar a 

sua sensação de segurança. Tais ações além de contribuir diretamente para sua 

segurança, apontam que estes podem estar mais favoráveis a aceitar as práticas 

assistenciais de envolvimento/engajamento realizadas pela equipe de enfermagem.  

Vale enfatizar que alguns pacientes relataram inseguranças para envolverem-se 

na segurança da administração de medicamentos, sensação fortemente influenciada 

por falta de conhecimento sobre medicamentos. Assim, é importante reforçar a 

importância do letramento em saúde (base do envolvimento) para que estes sintam-se 

confortáveis e capacitados a participar da segurança da medicação.  

 

5.2.4 - Categoria 4. Vivências dos pacientes para sua segurança durante a etapa 
de administração de medicamentos 

 

Esta categoria busca identificar as vivências dos pacientes quanto a sensação 

de segurança no ambiente hospitalar em relação ao uso de medicamentos e quais os 

fatores que lhe transmitem tal segurança.  

Nesse sentido, os participantes da pesquisa predominantemente relataram que 

sentem-se seguros durante a administração de medicamentos e confiam no trabalho 
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da equipe multiprofissional. A confiança está relacionada ao entendimento de que as 

pessoas estão devidamente qualificadas para realizar assistência à saúde e por não 

manifestarem reações adversas aos medicamentos. 

 

“... Os médicos são confiáveis é... as técnicas que vem aplicar os      

medicamentos faz da melhor forma”. (E4) 

“... Não é possível que eles vão fazer remédio errado, eu confio na 

equipe.” (E17) 

“...As pessoas fazem as coisas certinhas os enfermeiros, técnicos...”. 

(E24) 

“Elas vêm, e têm o nome certinho quando elas vêm fazer na gente, isso 

para mim me dá segurança.” (E34) 

“Porque eu estou no meio dos profissionais de saúde. Confio no 

profissionalismo, a saúde brasileira está mais evoluída.” (E 42) 

“A gente senti confiança... Porque eu vejo competência no 

atendimento”. (E54) 

“Eu acho assim, que em todas as áreas as pessoas que estão aqui 

devem ter feito um treinamento aí eu sinto segurança”. (E13) 

“As enfermeiras parecem que já são bem capacitadas, tem bastante 

tempo de serviço. Apesar de que errar é humano. (E62) 

“Porque eu não passo mal com eles e a medicação e passada por uma 

médica que eu senti competência”. (E56)  

“Não é possível que elas vão errar. Confio nos profissionais”. (E21) 

 

Ao procurar uma instituição de saúde é desejado que o indivíduo recupere o seu 

estado de saúde. Alguns dos participantes destacaram que a melhora clínica 

decorrente do tratamento medicamentoso desperta a sensação de segurança em 

relação ao uso dos medicamentos. 
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“... A gente usa medicamentos para tratar determinadas moléstias. Aí 

se você sente uma dor e faz o medicamento, aí você vê que resolveu a 

dor que você estava sentindo”. (E37) 

“... A vontade de ficar bom. Está tomando o remédio está dando 

resultado se está doendo alivia”. (E46) 

“Porque estou sentindo bem, estou me tratando. Não estou sentindo 

mal.” (E (E47) 

“Porquê da forma que cheguei eu não andava e agora estou bem”. (E 

53) 

 

Outros entrevistados também relataram inseguranças em relação à 

administração de medicamentos e tais inseguranças têm relação direta com a falta de 

informação, de comunicação, falta de melhora clínica e medo de incidentes. 

 

“... não, eles chegaram botam o remédio e não perguntaram. Porque 

para mim têm que perguntar. Ela tem que falar, este remédio aqui é para 

tal coisa. O certo é ela falar o que é”. (E11) 

“Não me sinto seguro. Eu não sei o que estou bebendo, eles têm que 

falar é para dor, para que serve...”. (E23) 

“Às vezes. Eu tenho medo de dar remédio errado para mim é eu morrer, 

passar mal”. (E30) 

“Não. Porque tipo... os remédios não estão fazendo efeito em mim, eu 

já pedi para trocarem e ainda não trocaram. Para o médico, ele enrolou 

e esqueceu. Na maioria das vezes é assim aqui”. (E36) 

“Cem porcento não! Eu sou um ser humano cético demais, eu desconfio 

de tudo, o ser humano é falho demais, uma hora pode errar”. (E32) 

“...não. Tenho medo de ter uma falha do enfermeiro”. (E38) 

“Eu tenho medo de estar tomando muito medicamento pelo tempo que 

estou internada. Tenho medo de melhorar uma coisa mais afetar outra”. 

(E63) 
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 As falas exibem idéias que reforçam a importância da utilização dos protocolos 

para prática segura de administração de medicamentos, da educação continuada e da 

educação permanente para melhorar a qualificação dos profissionais de saúde. 

Instintivamente os pacientes tendem a confiar no trabalho da equipe da saúde. 

A vivência dos participantes mostra que as estratégias de engajamento do 

paciente na etapa de administração de medicamentos estão voltadas às orientações 

relacionadas aos medicamentos, assim são classificadas no nível 1 da escala de 

engajamento proposta pela Kim (2018). Os pacientes recebem informações sobre seus 

medicamentos, mas não são orientados sobre como envolver-se em seus cuidados, 

ações estas que estão na base do processo. 

Fica evidente que as práticas assistenciais apontadas pelos participantes do 

estudo não condizem com as ações que devem ser realizadas rotineiramente no 

hospital, conforme preconiza os protocolos nacionais (da ANVISA). Faltam orientações 

da enfermagem aos pacientes antes desta administrar as medicações, rotina que nem 

sempre é cumprida no cotidiano da instituição. Dessa forma, não é possível afirmar que 

essa prática é realizada com a finalidade de envolver os pacientes. Apesar de 

representar extrema importância para contribuir com o envolvimento do paciente no seu 

próprio cuidado, a falta de orientações deixa claro que o envolvimento do paciente não 

parece fazer parte da cultura institucional.  

O estudo mostrou que os pacientes predominantemente reconhecem as ações 

que os profissionais desenvolvem para alcançar o seu envolvimento na segurança da 

administração de medicamentos, eles também percebem que tais ações nem sempre 

são realizadas da maneira correta e que são poucas as oportunidades que a instituição 

oferece para envolver o paciente na segurança da administração de medicamentos.  

As várias barreiras encontradas relacionam-se principalmente às questões 

organizacionais de acordo com Carman (2013), fato que reflete a escassez de suporte 

organizacional para que os profissionais realizem as ações de envolvimento do 

paciente na segurança do cuidar durante a administração de medicamentos; esse 

suporte também não parece fazer parte da cultura institucional. 
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6. DISCUSSÃO  
 

Os resultados encontrados apontam as principais experiências dos pacientes 

quanto as ações dos profissionais de enfermagem e experiências pessoais para 

promover o seu envolvimento no cuidado seguro na etapa de administração de 

medicamentos durante o período de internação hospitalar. 

       A maioria dos sujeitos internados eram do sexo masculino 72% e estudaram até o 

ensino fundamental 67%, como atividade laboral 19% eram lavradores e somente 3% 

eram professores; 55% eram procedentes do interior do estado do Tocantins. O tempo 

médio de internação foi de 22 dias, 01 paciente estava internado a 183 dias. 

Estudo realizado por Fleck et al. (2021), que buscou analisar a percepção do 

paciente sobre a adesão dos profissionais de saúde às barreiras de segurança na 

administração de medicamentos identificou como tempo médio de internação 8,05 dias. 

Período bem inferior aos encontrados neste estudo.  

O período de internação prolongado pode estar relacionado ao número 

significativo de indivíduos que relataram ser portadores de doença crônica antes da 

internação. Silva et al (2018) identificou que os fatores contribuintes para a internação 

prolongada em sua maioria foram usuários que possuíam doenças crônico-

degenerativas como diabetes, hipertensão, doenças cardíacas, entre outras. 

Os longos períodos de internação de pacientes em unidades hospitalares podem 

estar relacionados à presença de maior incidência de erros relacionados a assistência 

à saúde e eventos adversos (Barbosa et al., 2021). Possivelmente os pacientes que 

experenciaram a hospitalização por longos períodos tiveram a oportunidade de 

observar as ações dos profissionais de saúde e consequentemente identificaram a 

ocorrências de maior número de incidentes. Isso também pôde favorecer a 

oportunidade ao indivíduo de submeter-se às ações realizadas pelos profissionais para 

envolvê-los na segurança da medicação. 

O principal motivo de internação foi causas externas, tal achado pode ter relação 

com o predomínio de indivíduos do sexo masculino na população em estudo. Batista; 

Júnior; Dantas (2021), que buscaram caracterizar as internações hospitalares por 

causas externas ocorridas no Brasil, identificaram que ocorreram 1.240.252 internação, 
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sendo que a maioria destas foram de homens (67,5%), com faixa etária entre 20 e 29 

anos (17,7%). No tocante à saúde do homem, Sousa et al (2020), identificou que entre 

as principais causas de danos à saúde e/ou a morte de homens destacam-se os 

acidentes automobilísticos e de trabalho, ambos classificados como causas externas. 

Vale ressaltar que a Região Norte do país, diferente das demais regiões do Brasil 

que têm prevalência de morte por doenças crônicas não transmissíveis, teve um 

aumento significante do número de morte por causas violentas (causas externas) no 

período de 2018 e 2020. O estado do Tocantins segue este padrão, entre os 107 

municípios, 76,9% do total apresentaram médias acima da nacional no mesmo período 

sendo esta, de 23,2 de homicídios (Santos, 2024). Tais dados podem estar 

relacionados aos daqui encontrados. 

Entre os participantes do estudo, alguns relataram presença de patologia prévia 

à internação, mas que não necessariamente foram os motivos de internação. Neste 

contexto foi identificado predominância de doenças crônicas não transmissíveis, com 

destaque para as doenças cardiovasculares. Resultado que vai ao encontro dos dados 

do perfil de adoecimento e morte predominante nos últimos 20 anos na população 

mundial, com ênfase para as doenças cardíacas que permaneceram como a principal 

causa de morte em todo o mundo, representando 16% do total. A diabetes que também 

recebeu destaque é a nona causa de morte e lesões traumáticas  a sétima, aumento 

predominante em indivíduos do sexo masculino (WHO, 2020). Estes dados podem 

sofrer alterações quando é levado em conta o nível de desenvolvimento econômico de 

cada país.  

No que diz respeito à segurança do paciente hospitalizado, é notável que nos 

últimos anos os principais órgãos governamentais em níveis internacional e nacional, 

tenham atribuído grande importância e destaque ao tema. No entanto, tais ações ainda 

não foram capazes de gerar mudanças significativas na maneira de analisar os 

incidentes em saúde, sendo urgente incluir pacientes e familiares como sujeitos ativos 

na investigação (Vincent et al., 2017).  

Ainda neste contexto, os longos períodos de internação dos pacientes propiciam 

experiências necessárias para entender o serviço, com capacidade de apontar falhas 

e sucessos. O fator de inclusão dos pacientes e familiares na identificação e análise de 
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incidentes, poderá afetar profundamente o foco e os resultados das análises de ações 

voltadas para a segurança do cuidado (Vincent et al., 2017).  

Os resultados aqui identificados mostram que os pacientes foram capazes de 

identificar incidentes e intervir prevenindo a ocorrência de agravos. Estudo realizado 

por Villar; Duarte; Martins (2020), identificou que pacientes foram capazes de identificar 

incidentes, eventos adversos e fatores contribuintes na prática do cuidado, com 

destaque para os eventos relacionados à administração de medicamentos.  

Estudo realizado nos Estados Unidos, também mostrou que os pacientes 

estavam dispostos a participar da sua segurança em relação ao uso de medicação e 

conseguiram identificar múltiplas discrepâncias de medicação, muitas delas com uma 

probabilidade de dano, mostrando que tais desconformidades eram frequentemente 

negligenciadas pelos médicos durante a reconciliação medicamentosa (Prey et al., 

2018). 

Outro estudo realizado no Brasil por Arruda et al., (2017), constatou que 80,0% 

dos pacientes relataram que são capazes de evitar erros durante o seu atendimento e 

a comunicação com a equipe foi apontada como estratégia para evitá-los.  

Apesar dos achados identificar que os pacientes conseguiram trazer vários 

conceitos de incidentes relacionados à medicação, a maior parte possui uma visão 

limitada sobre o que é incidente em medicação (relacionando-os a um único fator 

causal) e quais os diversos fatores intervenientes para sua ocorrência.  

Também parece existir um entendimento de que o erro está relacionado a 

ocorrência de danos (eventos adversos). De modo individual, não prevalece o 

entendimento de que os erros de medicação são complexos e multifatoriais conforme 

demonstra a literatura (Mascarello et al., 2022; Santos; Rocha; Sampaio, 2019; Metelski 

et al., 2023). A complexidade dos fatores que levam aos erros reforça a necessidade 

de aprimorar o repasse de informações sobre medicamentos e incidentes na instituição, 

condição intrínseca para o envolvimento do paciente na segurança da medicação.  

Alguns pacientes não conseguiram conceituar incidentes ou falhas na 

administração de medicação, fato que pode decorrer da falta de conhecimento sobre 

medicação. Tal proposição, também está presente em outros estudos que mostraram 

que o nível de conhecimento dos pacientes sobre a utilização de medicamentos 
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prescritos ainda é baixo. Faltam conhecimentos sobre interações medicamentosas, 

reações adversas, tempo do tratamento e nome do medicamento, entre outros. Essa 

informação revela que os pacientes estão expostos a riscos e que é necessário realizar 

ações para melhorar o nível de informações sobre medicamentos os quais eles estão 

em uso (Feitosa et al., 2020; Silva et al., 2021). 

Estudo realizado por Arruda et al. (2017), identificou que 20,0% dos pacientes 

manifestaram dificuldade em evitar erros durante o atendimento por falta de 

conhecimento, dificuldades em ler, falar e compreender o que os profissionais explicam. 

Tal situação também foi percebida nas falas de alguns dos participantes dessa 

pesquisa no que diz respeito à falta de conhecimento. 

Melhorar o conhecimento do paciente sobre medicamentos é uma condição sem 

a qual não se pode obter os melhores resultados no tratamento desejado. Faz-se 

necessário implementar ações que propiciem um impacto relevante e positivo na 

educação do paciente, para que o mesmo possa contribuir na garantia de sucesso e 

segurança do seu cuidado durante o processo de administração de medicamentos. 

O uso da reconciliação e informação, realizada pelos profissionais enfermeiros 

durante a internação são capazes de melhorar tanto o conhecimento dos pacientes 

quanto a segurança em relação ao uso de medicamento (Van Herpen-Meeuwissen et 

al., 2022). A aquisição de conhecimento pode fortalecê-los como parceiros na 

segurança da medicação especialmente no ambiente hospitalar.                  

Os dados aqui encontrados mostraram que entre os pacientes que vivenciaram 

incidentes poucos foram informados sobre tais ocorrências e todas as notificações 

procederam de modo informal. A falta de um protocolo como o “disclosure” para 

informar sobre a ocorrência de incidentes relacionados à administração de 

medicamentos encontrado neste estudo, não é uma realidade isolada. O disclosure na 

saúde é um protocolo de comunicação de eventos adversos aos pacientes, como danos 

graves ou morte. Trata-se de uma ferramenta de transparência que visa a melhoria do 

sistema de saúde e a efetivação dos direitos dos pacientes (Ribeiro; Bertoldo; Kunz, 

2021). 

Estudo realizado por Arruda et al. (2017), identificou que  97,0% dos pacientes 

gostaria de ser informados sobre a ocorrência de erros durante o atendimento, mesmo 
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que não causasse danos. E 80,0% deles apontou que erros podem ser evitados durante 

o seu atendimento.  

Façanha; Machado; Garrafa (2022), destacam que no Brasil o disclosure não é 

uma prática reconhecida, nem mesmo nas normativas vigentes que visam a segurança 

do paciente.   

No cenário internacional o disclosure também não recebe a devida atenção da 

comunidade científica e das instituições de saúde; sendo que poucos países no mundo 

realizam tal prática de modo sistematizado, por meio de protocolos (Ribeiro; Bertoldo; 

Kunz, 2021). A baixa implementação institucional do disclosure é reflexo da 

objetificação do paciente e da injustiça epistêmica nos cuidados em saúde 

(Albuquerque, 2022). 

Nas instituições de saúde o disclosure deve ser incorporado à cultura 

institucional, deixando de ser visto apenas como um processo norteado por etapas. 

Vale destacar que esta ferramenta poderá impactar no envolvimento do paciente, já 

que é capaz de aumentar a confiança do paciente/familiar em relação à instituição de 

saúde. Ela também contribui para a melhoria na qualidade do cuidado em saúde, mitiga 

a culpa dos envolvidos e promove a rápida compensação financeira dos pacientes 

(ALBUQUERQUE, 2022). 

É necessário muito trabalho antes de podermos ter certeza de que sempre que 

os pacientes forem prejudicados durante seus cuidados de saúde, receberão uma 

resposta eficaz (Gallagher; Hemmelgarn; Benjamin, 2023). É preciso melhorar a 

comunicação com os pacientes nas diversas etapas de assistência à saúde. 

A comunicação é essencial para o estabelecimento das relações pessoais e 

aplica-se perfeitamente à relação profissional/paciente.  A comunicação efetiva é uma 

ferramenta que deve ser favorecida pela gestão do serviço. Ao disseminar informações 

é possível reduzir os riscos e danos irreversíveis decorrentes da assistência à saúde 

para que sejam alcançados melhores resultados em relação à segurança do paciente 

(Sousa et al., 2020). 

Os relatos dos participantes evidenciam que tais informações sobre 

medicamentos nem sempre são transmitidas, apesar de serem citadas por estes como 

um dos principais facilitadores para seu envolvimento na segurança da medicação. 
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Infelizmente a propagação dessas informações não constitui prática rotineira nas 

unidades. As falhas em relação a comunicação aqui identificadas contrariam os 

protocolos descritos como padrão para a administração de medicamentos. Ao 

administrar medicamentos é importante seguir o protocolo de segurança na prescrição, 

uso e administração de medicamentos da ANVISA, cujo manual deve ser utilizado como 

guia para a prática segura no uso de medicamentos em todo o território nacional. Ele 

orienta e determina o seguimento dos nove certos da medicação: paciente certo, 

medicamento certo, via certa, hora certa, dose certa, registro certo, forma certa, 

orientação correta e reposta certa (ANVISA, 2013b).  

É evidente que não existe adesão total às recomendações para administração 

segura de medicamentos, principalmente no que diz respeito à orientações sobre a 

medicação, como confirmar nomes, entre outras práticas para assegurar o cuidado 

seguro. Apesar desses protocolos básicos serem observados pelos pacientes-famílias, 

nem sempre são seguidos pelos profissionais, incorrendo em riscos para a segurança 

da assistência, quando importantes barreiras de segurança não são lembradas ou são 

ignoradas (Costa et al., 2020a). 

Esta realidade está demonstrada nas falas dos participantes que 

espontaneamente citam ações bem estabelecidas em protocolos, como fatores que 

podem proporcionar a sensação de segurança em relação a administração de 

medicamentos em ambiente hospitalar. 

Vória et al. (2020), ao investigar a adesão das barreiras de segurança adotadas 

no preparo e na administração de medicamentos, identificou que houve rompimento de 

pelo menos uma das barreiras de segurança em todas as oportunidades de 

observação, sendo que em 76,3% das vezes ocorreu na etapa de administração de 

medicamentos. A não adesão às barreiras de segurança pode ser compreendida como 

um comportamento de risco do profissional, que contribui com a ocorrência de eventos 

adversos (Fleck, 2021). 

Pesquisa realizada por Fleck et al., (2021), identificou que a maioria dos 

participantes reconhece que das quinze barreiras para a segurança na administração 

de medicamentos analisadas, oito nunca são aderidas pelos profissionais na percepção 

dos pacientes. Também foi identificado que 91% dos participantes afirma que nunca 
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receberam informações sobre estratégias de prevenção de erros na administração de 

medicamentos.  

As falhas em relação a orientação/comunicação dos profissionais de saúde com 

o paciente, presentes nas falas dos participantes, podem implicar em menor adesão 

destes no que diz respeito ao seu envolvimento na segurança da medicação. A 

comunicação propicia a oportunidade de realizar e ou melhorar o letramento em saúde 

e constitui a base da pirâmide de engajamento, assim é considerada estratégia 

essencial para o envolvimento do paciente na segurança da medicação (Kim, 2018).  

As orientações em relação ao uso de medicamentos devem ser realizadas 

sempre e por completo antes do profissional administrar um medicamento, devendo o 

mesmo informar: o nome do medicamento, indicação, posologia (ou outra informação), 

efeitos esperados (os que necessitam de acompanhamento e monitorização), a 

frequência com que será ministrado e o aspecto (cor e formato) do medicamento que 

está sendo administrado. Receber tais informações é direito do paciente (ANVISA, 

2013b). 

Vale destacar que a comunicação e a Informação são estratégias capazes de 

realizar profundas transformações no  ambiente  organizacional  hospitalar e auxiliam  

na  segurança  do  paciente e na redução de riscos (Aguiar; Mendes, 2016). Estudo 

realizado por Skagerström et al., (2017), identificou que os enfermeiros reconhecem 

que o diálogo, a informação e a relação de confiança profissional paciente são fatores 

que favorecem o envolvimento do paciente no seu cuidado.  

A aquisição de conhecimento, de informações claras e a comunicação estão 

positivamente associados ao envolvimento do paciente na segurança, já que o acesso 

à informação aumenta a autoeficácia e as percepções de risco, aumentando também a 

intenção de agir e a capacidade de monitorar e detectar erros (Ocloo et al., 2021). 

O acesso à informação facilita o envolvimento do paciente no seu cuidado já que 

é capaz de desenvolver a autoconfiança, autoeficácia e as percepções de risco, 

aumentando assim a capacidade destes para monitorar e detectar erros (Ocloo et al., 

2021). A confiança no tratamento pode ser adquirida por meio da informação, pois o 

fato do paciente compreender o que acontece na terapêutica proposta pode transmitir 

confiança na equipe e isso gera uma satisfação perceptiva ao receber o cuidado, 
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condição capaz de auxiliar como uma barreira na prevenção de erros (Arruda et al., 

2017). 

Kim et al., (2018), destacam que a educação e a reconciliação medicamentosa 

são as principais estratégias utilizadas para engajar o paciente na segurança em 

relação ao uso de medicamentos. O processo de envolvimento do paciente no seu 

cuidado inclui a aquisição de informações como etapa inicial do processo.  

Vale salientar que a essência da reconciliação é a comunicação e as respostas 

dos participantes à pesquisa, demonstraram falhas em relação à comunicação e não 

evidenciaram ações de reconciliação. 

A reconciliação de medicamentos é o processo formal no qual os 
profissionais de saúde fazem parceria com os pacientes para garantir a 
transferência precisa e completa de informações sobre medicamentos 
nas interfaces de atendimento. A reconciliação de medicamentos deve 
ocorrer nas interfaces de cuidados (admissão, transferência interna, 
alta) e em transições entre instalações, como hospitais de cuidados 
agudos, comunidade ou cuidados de longo prazo, onde o paciente está 
em alto risco de discrepâncias de medicamentos (WHO, 2014 p. 8). 
 
 

A reconciliação garante que ocorra a comunicação precisa e eficiente entre os 

profissionais na transição do cuidado. Vale destacar que os pacientes representam o 

único fator constante no ciclo de cuidado em saúde, eles são movidos pelo sistema de 

saúde, portanto precisam estar envolvidos ativamente no processo assim como seus 

cuidadores e familiares para que detenham informações precisas sobre os 

medicamentos que estão em uso, a fim de prevenir eventos adversos (WHO, 2014). 

Quando implementada adequadamente, a reconciliação de medicamentos torna-

se uma ferramenta importante para evitar incidentes relacionados à medicação. Com 

ela, todos da equipe multidisciplinar:  enfermeiros, farmacêuticos   e   médicos   

necessitam   conhecer   claramente   o   processo de trabalho (Silvestre; Junior, 2018). 

Estratégia esta que deve ter como elemento central o paciente. 

Tobiano et al. (2023), destacam que é necessário aumentar a comunicação 

sobre medicamentos para promover uma participação mais ativa do paciente e por sua 

vez, alcançar resultados capazes de mitigar danos relacionados a medicamentos. 

Os dados aqui encontrados revelaram que a comunicação é uma estratégia que 

pode facilitar ou criar barreiras para o envolvimento do paciente na segurança da 
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medicação, assim como a postura do profissional e a cultura organizacional. Os 

resultados estão coerentes com os da pesquisa realizada por Souza; Hoffmeister; 

Moura (2022). Estes, identificaram como facilitadores e barreiras ao envolvimento do 

paciente nos serviços hospitalares, a comunicação, atores do envolvimento e a cultura 

organizacional.  

Uma revisão sistemática mista, realizada por Tobiano et al. (2019), identificou a 

partir da percepção dos pacientes, que os facilitadores da comunicação sobre 

medicamentos para envolvê-los na segurança da medicação são: estratégias de 

informação (profissionais de saúde fornecem informações e estimulam os pacientes a 

compartilhar informações durante as avaliações e a fazer perguntas) e estratégias de 

empoderamento (incluíam o treinamento do paciente para lidar com as barreiras à 

comunicação). O mesmo estudo identificou barreiras para a comunicação sobre 

medicamentos,  que alguns pacientes desejavam níveis passivos de comunicação e 

que outros relataram desafios em realizar o compartilhamento bidirecional 

(compartilhamento e busca de informações com profissionais de saúde). 

Outro estudo realizado por Biasibettia et al. (2019) no Brasil mostrou as 

fragilidades para comunicação efetiva: formação acadêmica dos profissionais, 

organização institucional, comprometimento profissional e falta de integração entre 

equipe de saúde e acompanhantes. E destacou que a comunicação pode ser facilitada 

por meio da organização do serviço, implementação de ações padronizadas 

informatizadas e desburocratizadas. Enfatizou também a importância da participação 

de todos os atores envolvidos no cuidado para o desenvolvimento de melhorias para a 

segurança do paciente. 

A falta de comunicação entre profissionais e familiares é um dos principais 

fatores que contribui para a ocorrência de danos ao paciente, profissionais e familiares, 

assim como ao gerenciamento de risco das medicações prescritas e administradas 

(Junior et al., 2023). Falhas de comunicação é um fator que pode interferir fortemente 

na segurança do paciente. Pesquisa realizada por Silva et al (2023), identificou que as 

falhas na comunicação com incidentes relacionados à circunstância de risco é a mais 

notificada, seguida de evento adverso com dano grave como maiores ocorrências no 

uso de medicamentos em pacientes hospitalizados.  
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As falhas em relação à comunicação profissional x paciente e interprofissional 

afetam diretamente a qualidade do serviço em saúde e põe em risco a segurança do 

paciente. A qualidade da comunicação no serviço em saúde é essencial para a 

promoção da segurança do paciente (Biasibetti et al., 2019). Melhorar a comunicação 

entre profissionais de saúde é uma das estratégias internacionais para segurança do 

paciente (OMS, 2013). 

A comunicação é um componente essencial para gestão do risco, devendo 

ocorrer de forma efetiva entre profissionais do serviço de saúde e entre serviços de 

saúde; é uma ação para a promoção da segurança do paciente e a melhoria da 

qualidade nos serviços de saúde (ANVISA, 2013b).  

Biasibettia et al. (2019), salientam o papel da enfermagem no contexto da 

comunicação, já que atuam principalmente na gestão do cuidado para a segurança do 

paciente. A enfermagem é a categoria profissional que exerce o papel agregador  da 

comunicação com os demais membros da equipe. É importante enfatizar que é 

necessário repensar as práticas assistenciais para envolvimento do paciente na 

segurança da administração de medicamentos em equipe, pois esta ação não cabe 

somente à enfermagem. Para que os resultados sejam satisfatórios, as ações 

necessitam serem realizadas pelos demais membros da equipe, o que tem sido 

desenhado na instituição foco deste estudo. 

No entanto, este estudo encontrou falhas na base do processo de envolvimento 

do paciente no que diz respeito à etapa inicial.  E que portanto é necessário implementar 

estratégias para melhorias do engajamento da equipe e pacientes. É importante 

destacar que existem várias ações a serem realizadas para envolver o paciente no seu 

cuidado a fim de alcançar os níveis mais altos de engajamento. Tais ações de 

envolvimento estão na base da pirâmide de engajamento do instrumento proposto por 

Kim et al. (2018), que destaca como estratégias de Nível 1 para o envolvimento: 

fornecer aos pacientes informações sobre medicamentos e de cuidados em saúde, por 

meio de folhetos e programas de computador sobre medicamentos. Na instituição 

estudada carece de ações estratégicas relacionadas aos demais níveis de 

envolvimento.  

Apesar de ter cartazes explicativos incentivando a notificação de incidentes 

relacionados à prática assistencial em todos as unidades clínicas que participaram do 
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estudo, os participantes pouco ressaltaram quanto às ações sobre como poderia se 

engajar no processo de segurança da medicação. Essa realidade impossibilita 

classificar as ações realizadas em nível mais alto de engajamento. 

As estratégias de Nível 2 consistem em ações de encorajamento dos pacientes  

pelos profissionais da saúde, para se envolver no seu cuidado (pacientes recebem 

folhetos e programas de computador sobre comunicação com os médicos e prevenção 

de erros) (Kim et al., 2018). 

As estratégias de Nível 3 consistem nas ações em que, os pacientes recebem 

capacitação sobre habilidades e ferramentas de comunicação para uma melhor 

comunicação e envolvimento com sua equipe de atendimento, (fornecem feedback aos 

médicos e demais membros da equipe através de portais; programas de computador) 

(Kim et al., 2018).  

Estratégias de Nível 4 consistem nas ações: de estabelecer parceria com 

pacientes para tornarem-se colaboradores e consultores em seus cuidados. Os 

pacientes estão envolvidos na tomada de decisões, gerenciam listas de medicamentos, 

colaboram com os médicos através de portais. parceiro no uso de dados gerados pelos 

pacientes em registros eletrônicos de saúde, notificam eventos adversos, relatam os 

resultados do tratamento; usam treinadores de transição) (Kim et al., 2018).  

Estratégias de Nível 5 consistem nas ações: integrar completamente pacientes 

e familiares com os membros da equipe de atendimento, apoiar os objetivos 

estabelecidos no tratamento dentro e fora do ambiente de saúde (Kim et al., 2018). 

Semelhante aos resultados aqui encontrados, uma revisão sistemática com 

meta-análise também guiada pelo instrumento de engajamento proposto por Kim et al. 

(2018), identificou que em nenhuma das 16 publicações encontradas foram 

identificadas ações de nível máximo de engajamento do paciente. A maioria das ações 

presentes nos estudos estão voltadas apenas ao nível 1 que inclui aquisição de 

informações (Pang et al., 2024). 

Diferindo dos resultados aqui encontrados, a revisão sistemática realizada por 

Kim et al. (2018), identificou que 53% dos estudos envolveram níveis baixos de 

engajamento (nível 2), 37% envolveram intervenções de envolvimento de nível médio 

(nível 3), 10% envolveram um nível mais alto de engajamento (nível 4) e nenhuma das 
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intervenções do estudo foi classificada como nível 5. O nível médio de envolvimento foi 

o 2.  

Estudo realizado por Tobiano et al. (2019), também utilizando a escala de 

engajamento proposta por Kim et al. (2018), identificou que os pacientes desejam 

receber informações sobre medicamentos e que os níveis de envolvimento são por eles 

estipulados, com predominância de estratégias de nível 2 e 3 de engajamento. Mas 

também foi identificado que os pacientes desejam engajamento de nível 4, diferindo 

dos dados aqui encontrados.  

As experiências relatadas  dificultam considerar a existência de uma cultura 

organizacional voltada ao especificamente ao envolvimento do paciente na 

administração de medicamentos, visto que as estratégias citadas como facilitadoras 

para o envolvimento dos pacientes, já fazem parte dos protocolos de administração de 

medicamentos da ANVISA mas, nem sempre são realizadas conforme é recomendado. 

Souza; Hoffmeister; Moura (2022) criaram um modelo teórico de envolvimento 

do paciente sendo que na centralidade do processo estão os atores envolvidos, ou seja, 

pacientes, influenciados pelas condições de saúde, motivação, atitudes, alfabetização 

em saúde, características sociodemográficas e culturais. Assim, como, profissionais 

influenciadores pelo seu preparo, sentimentos mobilização, disponibilidade de tempo e, 

inseridos em um contexto organizacional complexo que sofre influência direta da 

liderança, cultura, ambiente, recursos disponíveis e processos, cuja comunicação 

perpassa como base para o envolvimento do paciente no cuidado.  

O envolvimento do paciente é complexo, refere-se a um tema multifatorial e 

envolve uma diversidade de elementos que interagem simultaneamente para que a 

experiência da hospitalização incentive essa prática. Tais elementos emergem dos 

vários níveis de organização do serviço de saúde e envolvem todos os atores que 

participam do cuidado em ambiente hospitalar e não só os que participam da 

administração de medicamentos (Souza; Hoffmeister; Moura, 2022). 

Evidências mostram que não é possível instituir uma cultura de segurança em 

instituições sem que seja estabelecida uma comunicação efetiva, pois esta ferramenta 

é a base para construir uma cultura de segurança nas organizações de saúde 

(Noviyanti; Ahsan; Sudartya, 2021; Silva et al., 2021). Para que seja eficaz a 
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comunicação deve ser oportuna, precisa, completa, inequívoca e compreendida pelo 

destinatário (Panattieria et al., 2019). 

Estudo realizado por Báo et al. (2023), com o objetivo de identificar os elementos 

que podem influenciar a experiência dos pacientes em relação às ações relacionadas 

à segurança do cuidado no ambiente hospitalar, constatou que na interação paciente-

profissional, a comunicação, a identificação de protocolos de segurança e a 

disponibilidade da equipe de enfermagem são elementos que influenciam a experiência 

dos pacientes em relação à segurança do cuidado durante a internação hospitalar. Tais 

resultados trazem dados semelhantes aos encontrados neste estudo, reforçando esses 

achados. 

É importante salientar que a comunicação é uma habilidade que pode ser 

desenvolvida na equipe multidisciplinar. Compete às instituições capacitar as 

habilidades de comunicação dos profissionais de saúde para que possam utilizar essa 

ferramenta para promover o envolvimento do paciente na segurança da medicação 

(Tobiano et al., 2019). 

A sensação de segurança em relação ao uso de medicamentos foi destacada 

nas falas dos participantes deste estudo. Dados semelhantes  foram encontrados em 

estudo realizado por  Arruda et al. (2017) cujo qual demonstra que a maioria dos 

pacientes 99,0%, sente-se segura quanto ao atendimento dos profissionais de saúde, 

durante sua assistência em ambiente hospitalar. A segurança está relacionada ao fato 

do profissional confirmar o nome, explicar claramente sobre os procedimentos, passar 

orientações sobre possíveis complicações, demonstrar habilidades na realização de 

procedimentos e consultar a prescrição. 

Essa sensação de segurança evidenciada está fortemente relacionada à 

confiança na equipe de saúde. Os participantes acreditam que os profissionais detêm 

o conhecimento necessário para realizar o cuidado, e que enquanto pacientes, não 

dispõem de conhecimento suficiente para discutir sobre o tratamento medicamentoso 

ofertado.  

Tal sensação também representa um dos fatores que está intrinsicamente 

relacionado com o fato do paciente desejar isentar-se da responsabilidade relativa à 

segurança da medicação. Tal percepção pode estar relacionada aos primórdios do 
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paternalismo nas práticas de saúde, enraizado não só no paciente, mas também no 

profissional de saúde que nem sempre aceita que o paciente seja capaz de decidir 

sobre o que é melhor para sua saúde. Matos et al. (2022), destacam que o paternalismo 

é o oposto do cuidado centrado na pessoa ou, melhor ainda, cuidado direcionado à 

pessoa. 

O paternalismo é uma prática ultrapassada na atualidade. O profissional de 

saúde e o paciente possuem corresponsabilidade na estruturação de uma relação 

segura. O exercício da autonomia possui como pressuposto a informação, o 

conhecimento e sua compreensão. Portanto, ambos, profissional e paciente, detêm o 

dever de passar informações de modo fidedigno sobre as condições de saúde e o 

tratamento proposto (Araújo; Fernades, 2021).  

No que diz respeito as práticas assistenciais, os enfermeiros reconhecem que 

devem envolver os pacientes em seu cuidado. Dessa forma, pacientes compartilham 

da responsabilidade em relação a sua saúde e tratamento, sendo ativos na 

comunicação com os profissionais de saúde (Skagerström et al., 2017). Vale ressaltar 

que tal responsabilidade é complexa, não se restringe a uma única categoria 

profissional. É fundamental que todos estejam envolvidos no processo de medicação, 

lideranças e a instituição, comprometendo-se com o processo de envolvimento do 

paciente de forma total em especial, na administração de medicamentos pela 

complexidade do processo que leva a possíveis incidentes (Souza; Hoffmeister; Moura, 

2022). 

A informação conferida aos participantes do estudo é adquirida por meio da 

educação em saúde. A educação e o ensino do paciente e familiar devem ser a 

prioridade do enfermeiro no planejamento do cuidado para favorecer a administração 

segura de medicamentos (Raimondi., 2019). A comunicação, educação permanente e 

a participação do acompanhante são consideradas estratégias essenciais para o 

fortalecimento da segurança do paciente na instituição (Silva et al., 2018).  

Em relação às experiências dos pacientes para envolverem-se no seu próprio 

cuidado, um estudo realizado na Coreia do Sul, também identificou que os pacientes 

fazem questionamentos sobre os procedimentos e atendimento. E sua participação no 

tratamento em instituições hospitalares e seu envolvimento são influenciado por fatores 
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relacionados à relação entre pacientes x profissionais de saúde e ao ambiente 

assistencial (Lee; Dahinten, 2021).  

A educação do paciente sobre o uso correto de medicamentos que são 

administrados no seu cotidiano e durante a internação, constitui-se como uma 

estratégia essencial para promover o conhecimento e consequentemente o 

envolvimento do paciente no processo assistencial. E pode contribuir para redução de 

danos relacionados à medicação e alcance da segurança e qualidade do processo 

medicamentoso.   

No Brasil estudo realizado por Franco et al. (2020) em unidades de pediatria 

também identificou que os acompanhantes das crianças buscavam informações e 

observavam de forma vígil o cuidado dos profissionais, de modo que essa atitude 

auxiliava prevenir incidentes relacionados à medicação. 

Estudo realizado Lee, Ahn, Lee (2020), identificaram que os fatores 

influenciadores na participação dos pacientes em instituições médicas estão 

relacionados ao paciente (vontade e motivação, conhecimentos e habilidades), ao 

relacionamento entre pacientes e profissionais de saúde (rede de apoio, falta de 

oportunidade de participar) e fatores do ambiente de saúde (complexidade do ambiente 

de saúde e pouco tempo com o profissional). Tais fatores fortalecem os dados 

revelados neste estudo. 

Para melhorar a participação do paciente é necessário criar um ambiente de 

saúde no qual os pacientes possam falar confortavelmente e fornecer um programa 

educacional que reflita as necessidades dos pacientes (Lee; Ahn; Lee, 2020). Os 

achados aqui encontrados não evidenciam a existência de um ambiente organizacional 

que favoreça o envolvimento do paciente. 

A sobrecarga de trabalho da enfermagem é apontada pelos pacientes como um 

dos fatores que dificultam o seu envolvimento, tal realidade reflete uma queixa 

constante entre os profissionais e está diretamente relacionada à falhas nas condições 

de trabalho, recursos físicos, humanos e processos institucionais incoerentes. Essa 

realidade recorrente pode comprometer a  qualidade da assistência e segurança dos 

pacientes (Santos et al., 2020). A falta de privacidade do paciente e a escassez de 
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tempo dos profissionais de saúde também são apontadas como fatores que limitam o 

envolvimento do paciente (Skagerström et al., 2017). 

Reis et al. (2019) destacam que na visão do enfermeiro gestor os fatores que 

dificultam a implementação de estratégias voltadas à segurança do paciente são: 

dimensionamento inadequado de profissionais, falta de apoio da alta direção, 

descolamento das políticas às ações concretas e baixa adesão dos profissionais. 

É importante destacar que instituições de saúde sobrecarregadas enfrentam 

uma grave escassez de profissionais de saúde. Essa condição pode resultar no 

desenvolvimento de doenças ocupacionais nos trabalhadores. Para ser possível 

alcançar qualidade e garantia da prestação de cuidados seguros, a instituição deve 

proporcionar atenção à saúde dos trabalhadores e condições adequadas de trabalho 

pois a segurança dos profissionais de saúde tem, por conseguinte, um impacto direto 

na segurança dos doentes (WHO, 2023). 

Almeida et al. (2024) demonstram que para alcançar práticas    seguras    na 

administração de medicamentos é necessário melhorar as condições   de   trabalho, 

disponibilizar número adequado de profissionais e realizar educação permanente entre 

outras ações institucionais. 

O fato de que a maior parte dos fatores facilitadores e dificultadores para o 

envolvimento do paciente referidos neste estudo se relacionarem com a gestão de 

pessoas e a cultura organizacional, deixa claro que os profissionais necessitam de 

apoio do sistema de saúde para promover o envolvimento dos pacientes na segurança 

da medicação. Skagerström et al. (2017), enfatizam em seu estudo, exatamente as 

características acima descritas. 

Alguns participantes relataram que não existe dificuldade para envolverem-se na 

administração de medicamentos. Essa afirmação corrobora com a premissa de que o 

engajamento promovido pelos profissionais de saúde possa favorecer o envolvimento 

daqueles no processo. Costa et al., (2020a), destaca que os pacientes estão dispostos 

a participar dos protocolos de segurança mas não são encorajados pelos profissionais. 

Os planejadores e executores da assistência à saúde desempenham um importante 

papel no que diz respeito ao encorajamento dos pacientes para que sejam capazes de 



100 
 

envolver-se em práticas de segurança do paciente, utilizando como ferramenta 

principal, a comunicação.  

Para alcançar o envolvimento do paciente na segurança do cuidado é necessário 

estabelecer compromisso com a temática, sendo que tal parceria só pode ser 

alcançada por meio de uma abordagem sistêmica no envolvimento do paciente, visto 

que existem múltiplos fatores que configuram barreiras ou facilitadores do processo, e 

estão relacionados a fatores individuais do paciente, da equipe e organizacionais 

(Ocloo et al., 2021). 

No contexto da segurança do paciente a enfermagem deve estar comprometida 

no processo de envolvimento do paciente no que diz respeito à administração de 

medicamentos, pois representa na quase totalidade do processo assistencial, o agente 

que sempre realiza tal procedimento nas rotinas intra-hospitalares nas instituições de 

saúde.  

 

7. CONCLUSÕES  

           Os resultados demonstraram que os objetivos do estudo foram alcançados 

quanto ao envolvimento dos pacientes na segurança do cuidado a etapa de 

administração de medicamentos.  

          Quanto aos participantes, a maioria era do sexo masculino, do interior do estado, 

cursaram o ensino fundamental e estiveram internados por causas externas; a profissão 

que se destacou foi lavrador; as doenças cardiovasculares foram as predominantes 

entre os sujeitos; o tempo médio de internação foi de 22 dias. 

Em relação à vivências de erros na administração de medicamentos a maioria 

dos pacientes nunca vivenciou incidentes relacionados à administração de 

medicamentos e demonstraram entendimento sobre os erros. Para estes, os erros 

estão relacionados ao uso errado do medicamento, troca de paciente, falha técnica, 

falha em relação a dose, falha no horário, falta do medicamento na instituição, a 

manifestação de reações adversas, a prescrição de uma medicação inadequada ao 

problema de saúde e a falhas de comunicação. Para alguns os erros têm relação direta 

com as experiências vivenciadas. Apesar das limitações identificadas, alguns sujeitos 

foram capazes de identificar, interceptar e/ou evitar a ocorrência do erro.  
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Foram relatados erros de troca de medicação, troca de nome de paciente, de 

horário e falhas na monitorização de injetáveis. A maioria dos participantes não foi 

informada que vivenciou um erro de medicação e a enfermagem foi a categoria 

profissional que esteve presente em todos os relatos. 

As estratégias utilizadas para envolver os pacientes foram: orientação sobre a 

medicação e estímulo à participação na administração medicamentos, com destaque 

para a orientação. Tais orientações realizadas pela equipe de enfermagem visavam 

informar apenas: nome, função, os horários a serem administradas, uso correto da 

medicação e as reações adversas. Não existe adesão a todas as recomendações de 

segurança na administração de medicamentos que são preconizadas pela ANVISA.  

Os principais facilitadores para o envolvimento foram respectivamente: 

comunicação, orientação e qualidade da assistência oferecida. Os pacientes relatam 

que é preciso melhorar o serviço e a comunicação dos profissionais com o paciente e 

a comunicação interprofissional, pois ambas têm relação direta com a gestão e a cultura 

organizacional da instituição.  

Foram citados como fatores que criam barreiras para o envolvimento do 

paciente: postura do profissional, sobrecarga de trabalho dos profissionais, falta de 

envolvimento da equipe, falta de insumos, falta de comunicação do paciente com os 

profissionais e entre a equipe multiprofissional, e ao processo de adoecimento; sendo 

que a postura do profissional foi o fator que se destacou como dificultador. 

Todos estes fatores relatados criam barreiras para o envolvimento do paciente e 

estão relacionados: à instituição/cultura organizacional, ao profissional e ao paciente. 

Fica evidente que os pacientes reconhecem que todos os sujeitos envolvidos no 

cuidado compartilham das responsabilidades relacionadas à ausência do envolvimento 

para a segurança medicamentosa. 

Frente às poucas iniciativas institucionais para envolver o paciente na segurança 

da administração de medicamentos, alguns pacientes desenvolvem as seguintes 

estratégias para envolver-se no cuidado: questionar sobre a medicação, dar atenção 

aos procedimentos. Alguns entrevistados citaram que utilizam mais de uma estratégia. 

Alguns participantes informaram que não implementam nenhuma estratégia que 

contribua para a sua segurança, assim isentam-se de tal responsabilidade. 

Apesar de ter poucas oportunidades de envolver-se na etapa de administração 

de medicamentos e da evidência de que nem sempre os protocolos relacionados ao 
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uso de medicamentos são seguidos, a maioria dos sujeitos manifestou confiança em 

relação ao uso de medicamentos. 

Em relação ao nível de envolvimento dos pacientes na etapa de administração 

de medicamentos da instituição em estudo, as poucas ações realizadas, possibilita 

classificar em nível 1 de envolvimento a partir do referencial teórico proposto. 

Vale enfatizar que apesar de ter disponível na instituição cartazes destinados a 

notificação de incidentes relacionados as práticas de saúde nos corredores de acesso 

às unidades de internação, nenhum dos pacientes entrevistados relatou relevância 

sobre tal estratégia ou se são orientados pelos profissionais a notificarem os incidentes 

relacionados à medicação. Isso resulta na impossibilidade de classificar os pacientes 

sob o nível 2 de engajamento. Neste nível de engajamento os profissionais devem 

encorajar os pacientes a envolver-se no seu cuidado e a fazerem perguntas sobre 

prevenção de erros. 

Os participantes deste estudo destacaram que a comunicação é o grande 

destaque no processo que viabiliza o seu envolvimento na etapa de administração de 

medicamentos, já que foi citada como estratégia que facilita, cria barreiras para o seu 

envolvimento e é capaz (a depender da sua qualidade) de transmitir confiança ou 

insegurança no serviço quando não existe. 

Reforçamos a importância da educação permanente para capacitar os 

profissionais no envolvimento dos pacientes no seu cuidado na medicação sem danos. 

É necessário que estes possam reconhecer a importância de implementar educação 

em saúde no contexto diário da administração de medicamentos, já que esta, configura 

ferramenta capaz de fortalecer a parceria mútua entre paciente/profissional, tão 

necessária para o envolvimento do paciente na administração de medicamentos.  

Este estudo demonstrou que a práxis do enfermeiro na segurança do paciente 

no ambiente hospitalar consolida-se pela liderança em relação à equipe de 

enfermagem, pelo exercício da gerência e da assistência fundamentadas na 

comunicação com foco nas tecnologias leves, empatia e diálogo e na valorização de 

estratégias para a educação em saúde. 

 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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É necessário refletir sobre as ações do enfermeiro e sua importância dentro do 

sistema de medicação para que este assuma todas as ações que lhe competem acerca 

da segurança no uso de medicamentos. 

O trabalho de toda a equipe de enfermagem, muito próximo ao paciente, 

oportuniza a realização de ações voltadas ao envolvimento do paciente na segurança 

medicamentosa (com destaque para a educação do paciente). Esta realidade só será 

possível quando a enfermagem reconhecer que os pacientes configuram uma real 

possibilidade de interceptação de incidentes relacionados à medicação. 

É preciso evoluir na implantação da cultura de segurança nas organizações de 

saúde para oportunizar condições que possibilitem aos profissionais o desenvolvimento 

de ações de engajamento para envolver o paciente e condições reais para o paciente 

ter envolvimento no processo de medicação, de modo que este sinta-se confortável e 

possa assumir seu papel de protagonista dentro da segurança do cuidado, na etapa de 

administração de medicamentos. 

Para fortalecer o envolvimento do paciente na segurança da administração de 

medicamentos é importante que as instituições estabeleçam protocolos que incluam o 

envolvimento do paciente como uma ação a ser realizada no momento da 

administração de medicamentos, tal ação pode ser adicionada como mais um certo 

entre os certos da medicação o “envolvimento certo do paciente na administração de 

medicamentos”.  

Entre as ações que poderiam ser realizadas no novo certo da medicação é 

possível destacar: realizar reconciliação medicamentosa, envolver o paciente junto a 

prescrição, confirmação de identificação de rótulos de medicamentos que serão 

instalados, orientações sobre sinal de alerta para ocorrência de erros de medicação e 

sobre notificação de incidentes envolvendo medicação.   

Reafirma-se ainda a necessidade de criar equipes de reconciliação e de 

educação em saúde permanente, assim como implementar rotinas de treinamentos da 

equipe assistencial voltados à temática. 

A implementação de um serviço que valoriza a participação do paciente na 

segurança do cuidado dentro das instituições de saúde pode fortalecer o envolvimento 

destes na redução de danos e na segurança no uso de medicação em todas as etapas 

do processo assistencial, especialmente na administração de medicamentos. 
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Este estudo reflete as ações realizadas em uma única instituição de saúde, o 

que pode ser um limite, mas é importante considerar como ponto forte o número de 

participantes e o apontamento da necessidade de desenvolver competências 

profissionais para o envolvimento do paciente no cuidado, para que essa prática seja 

mais incisiva.  

Diante da ausência de estudos que enfatizem especificamente o envolvimento 

do paciente na segurança de medicamentos, espera-se que este seja o ponto de partida 

para a realização de muitas pesquisas sobre a temática para melhor entendimento 

deste fenômeno.  

Vale ressaltar que esta pesquisa traz contribuições para o contexto assistencial 

e organizacional ao possibilitar reflexões práticas sobre a participação do paciente no 

cuidado a partir de experiências dos próprios pacientes. Ter os pacientes como 

barreiras na prevenção de incidentes na administração de medicamentos e apontar os 

benefícios e estratégias adotadas para aumentar a sua segurança no cuidado em 

ambiente hospitalar condiz com a necessidade de mudanças organizacionais na cultura 

de instituições que ainda são dominadas pelo modelo biomédico. 

Os resultados mostram que é necessário repensar o papel da instituição no 

gerenciamento da segurança do paciente no que diz respeito ao envolvimento do 

paciente na medicação sem danos, tal transformação precisa repensar o papel do 

paciente, dos profissionais e da instituição já que na prática tal ação ainda é incipiente.  

É necessário realizar práticas profissionais que possibilitem a implantação de 

estratégias de envolvimento do paciente em níveis mais abrangentes de envolvimento 

e que também possibilitem alcançar diversos resultados positivos para segurança do 

paciente na administração de medicamentos. 

Este estudo reafirma a necessidade da enfermagem brasileira, assim como da 

equipe assistencial multidisciplinar, reconhecer a importância do paciente como 

parceiro na prevenção de incidentes com medicação no cotidiano da assistência à 

saúde, assim como de incorporar ações de envolvimento do paciente na prática 

assistencial, promoção da parceria mútua profissional x paciente como barreiras para 

prevenção de incidentes e atuação como facilitadoras do envolvimento do paciente na 

segurança da administração de medicamentos. 

Diante das evidências geradas pelo estudo, propõe-se o fortalecimento do 

processo de educação permanente da equipe multiprofissional objetivando agregar 
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valor à prática do envolvimento do paciente para o cuidado seguro na medicação e da 

criação de equipe de reconciliação medicamentosa. Por fim, despertar o interesse de 

outros pesquisadores para um tema tão importante na atualidade, o qual tem sido 

pouco explorado no cenário nacional e possibilitar a implementação de ações 

transformadoras, a fim de ampliar a compreensão sobre questões culturais e 

organizacionais, voltadas para o envolvimento do paciente na medicação sem danos 

nos serviços de saúde. 
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APÊNDICES 

 
1. Apêndice I - Instrumentos de coleta de dados  

 
 

Data: ___/___/___      Entrevistador: ______________     Participante nº: _____ 
 
1) Caracterização geral 

 
Sexo:  1- Feminino (  ) 2- Masculino (    )        Idade: _____    Código:______ 

 
Escolaridade:_____________________Profissão:___________________________ 
Procedência: ______________________________ 
Comorbidades existentes antes da internação:______________________________ 
Diagnóstico Atual:____________________________________________________ 
Número de hospitalização:______________________________ 
Tempo de hospitalização: _______________________________ 
 
2) Informações relativas à segurança na administração de medicamentos. 
 
1. O que você entende por erro de medicação?  
2. Durante a sua internação você já foi vítima de erro de medicação (nesta ou em 
outra internação/instituição?). Descreva o erro e as consequências para você?  
3. Quando aconteceu o erro você foi comunicado? Quem te comunicou?   
4. Na sua internação, você se sente seguro durante a administração de medicamento? 
Por quê?  
5. Você é envolvido/ orientado/ estimulado/ incentivado pelos profissionais de 
enfermagem para participar da administração de medicamento? Descreva como a 
equipe de enfermagem lhe incentiva, orienta envolve, estimula a participar da 
administração de medicamentos?  
6. Descreva como você faz para não cometerem erros de medicação na sua 
internação  
7. Quis as facilidades e dificuldades para você se envolver na administração de 
medicamentos? 
8. Observações. 
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2. Apêndice II. Termo de Consentimento e Livre Esclarecido 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
  
Você está sendo convidado (a) a participar de uma pesquisa intitulada: 

“ENVOLVIMENTO DOS PACIENTES NA SEGURANÇA DO CUIDADO DURANTE 
A ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS”. Meu nome é Jânia Oliveira Santos, sou 
Enfermeira, Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação da Faculdade de 
Enfermagem da Universidade Federal de Goiás. 

 Após ser esclarecido (a) sobre as informações a seguir, no caso de 
aceitar participar do estudo, assine no final do documento que está em duas vias. Uma 
delas será sua e a outra ficará com o pesquisador responsável, conforme Resolução 
do Conselho Nacional de Saúde nº 466/2012.  
INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA: 

Trata-se de um trabalho de Doutorado que tem como objetivo geral: Analisar 
o envolvimento dos pacientes, na etapa de administração de medicamentos, durante 
a sua internação em unidade hospitalar. E como objetivos específicos: verificar se 
o paciente reconhece o seu envolvimento na etapa de administração de administração 
de medicamentos, durante o seu período de internação; verificar se os pacientes 
reconhecem e as ações dos profissionais de enfermagem para promover o seu 
envolvimento nas etapas de administração de medicamentos; identificar os incidentes 
ocorridos durante a etapa de administração de medicamentos, na perspectiva dos 
pacientes; verificar quais os benefícios e as barreiras, na visão do paciente para o seu 
envolvimento na etapa de administração de medicamentos.   

A sua participação é voluntária, portanto, não receberá nenhum tipo de 
pagamento ou gratificação financeira. Você possui total liberdade de não aceitar em 
participar da pesquisa, bem como de retirar o consentimento sem qualquer prejuízo, 
constrangimentos a seu desempenho profissional ou influência no local de trabalho, e 
terá a garantia de receber explicações sobre qualquer dúvida relacionada à pesquisa, 
quando solicitadas. Sua identificação será mantida em sigilo e não poderá ser 
vinculada às suas respostas. Os dados coletados serão utilizados apenas para esta 
pesquisa e não serão armazenados para estudos futuros.  

Considerando que toda pesquisa com seres humanos envolve risco em tipos e 
gradações variados, informamos que todos os possíveis riscos, seja de dimensão 
física, psíquica, moral, intelectual, social, cultural ou espiritual serão analisados a fim 
de eliminar qualquer possibilidade de dano decorrente da participação na pesquisa.  

A fim de minimizar possíveis riscos decorrentes da participação dos 
profissionais de saúde, garantimos acesso aos resultados individuais e coletivos, bem 
como divulgação pública dos resultados; minimizaremos desconfortos, garantindo 
local reservado para a coleta de dados e liberdade para não responder questões 
constrangedoras; garantimos que a pesquisadora é habilitada ao método de coleta 
dos dados; estaremos atentos aos sinais verbais e não verbais de desconforto; 
garantimos a não violação e a integridade dos documentos originados da pesquisa; 
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asseguramos a confidencialidade e a privacidade, a proteção da imagem e a não 
estigmatização, garantindo a não utilização das informações em prejuízo das pessoas.  

Assumimos a responsabilidade de dar assistência imediata e integral às 
complicações e danos decorrentes dos riscos previstos. O estudo será suspenso 
imediatamente ao perceber algum risco ou danos à saúde do participante da pesquisa. 
Caso haja algum dano direto ou indireto decorrente da participação na pesquisa, o 
participante será indenizado, obedecendo-se as disposições legais vigentes no Brasil.   

Os dados resultantes dessa pesquisa são importantes para o entendimento do 
envolvimento dos profissionais e pacientes no cuidado seguro. 

Caso aceite participar da pesquisa, pedimos a gentileza de assinar o 
consentimento de participação. Em caso de dúvida sobre a pesquisa, você poderá 
entrar em contato comigo pelo telefone (63) 9-84999414 - E-mail: janiaos@gmail.com 
ou com a professora orientadora deste trabalho, Dra. Ana Lúcia Queiroz Bezerra, pelo 
telefone (62) 9-96370971 - E-mail: analuciaqueiroz@uol.com.br. Em caso de dúvidas 
sobre os seus direitos como participante nesta pesquisa, você poderá entrar em 
contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação Universidade Federal do 
Tocantins, nos telefones: (63) 3229-4023 ou no endereço: Endereço: Prédio novo da 
Reitoria - 2º Pavimento, Sala 1 ou via E-mail: cep_uft@uft.edu.br. 

Palmas, __/__/__ 
 

______________________________________________________ 
Pesquisadora responsável pela entrevista 

 
Termo de Consentimento 

 
Eu, _______________________________________________, declaro que, 

após ter sido devidamente esclarecido (a) sobre a pesquisa intitulada, 
“ENVOLVIMENTO DOS PACIENTES NA SEGURANÇA DO CUIDADO DURANTE 
A ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS”, a ser realizada pelas pesquisadoras Mª 
Jânia Oliveira Santos, Dra. Ana Lúcia Queiroz Bezerra e Gissele Pinheiro Lima Aires 
Gomes; concordo em fazer parte como participante.  

 
 
Palmas, __/__/__ 
 

______________________________________________________ 
Participante da pesquisa 

 
Desde já agradecemos! 
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